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nológicas no suporte para a produção de novos conhe-
cimentos e de novas aplicações dos conhecimentos
existentes – sua mensuração está circunscrita a um pe-
queno grupo de países3, o que, por si só, limita as pos-
sibilidades de uso dos indicadores resultantes (Hollanda,
in Viotti e Macedo, 2003).

Assim, tendo em vista o objetivo de construir in-
dicadores de dispêndios em ciência e tecnologia para o
Estado de São Paulo que sejam comparáveis internacio-
nalmente, este capítulo optou por restringi-los ao uni-
verso da P&D, partindo das recomendações gerais do
Manual Frascati, e procurando, sempre que possível e res-
salvadas as particularidades da constituição da área de
ciência e tecnologia (C&T) no país, seguir suas normas
no tratamento das informações.

Cabe chamar a atenção para o fato de que, não obs-
tante suas extensas referências metodológicas, a cons-
trução dos indicadores de dispêndios em P&D constitui
tarefa bastante complexa. Em primeiro lugar, devido às
dificuldades próprias de aplicação do conceito, que re-
quer o reconhecimento do elemento de “novidade” e de
um esforço de resolução da incerteza científica e tecno-
lógica, em meio a um amplo leque de atividades rotinei-
ras associadas à C&T. Em segundo, porque se trata de
um espectro diversificado de atividades e instituições, dis-
persas por vários setores, o que confere ao levantamen-
to das informações um caráter multissetorial e horizon-
tal. Por fim, para permitir o mapeamento abrangente das
atividades de P&D e a correta identificação dos gastos
associados a essas atividades, faz-se necessário recorrer
a diversas fontes de informação, produzidas a partir de
metodologias e finalidades muito distintas adotadas pe-
los respectivos órgãos produtores. Isso exige importan-
tes cuidados metodológicos e alguns procedimentos de
adaptação para tornar essas informações compatíveis
entre si e evitar riscos de duplas contagens.

O levantamento pode ser realizado nas unidades exe-
cutoras dos dispêndios por meio de informações das uni-
dades financiadoras. A primeira alternativa é fortemente
recomendada pela OCDE, em razão da maior capacidade
dos executores em discriminar a natureza dos gastos e,
dessa forma, conferir maior qualidade e confiabilidade às
informações. Entretanto, esse caminho pode ser extrema-
mente difícil e penoso quando se trata de sistemas de C&T
extensos e pouco articulados, como no caso brasileiro; so-
bretudo, pode não garantir a qualidade desejada dos in-
dicadores produzidos se a prestação das informações pe-
los executores não estiver apoiada em critérios comuns. 

1. Introdução

Nas últimas décadas, as principais referências
conceituais e metodológicas para a mensuração
do esforço nacional na área de ciência e tecno-

logia são aquelas apresentadas no documento elabo-
rado pela Organização para Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico, conhecido como Manual Frascati
(OCDE, 2002), e no Manual para Estatísticas das Atividades
Científicas e Tecnológicas, produzido pela Organização
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(Unesco, 1984).

O Manual Frascati restringe suas recomendações ao
levantamento dos recursos humanos e financeiros alo-
cados em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e, portan-
to, não abrange o conjunto mais amplo das atividades
científicas e tecnológicas. Na sua conhecida definição,
P&D corresponde ao:

“... trabalho criativo realizado em bases sistemáticas a fim
de ampliar o estoque de conhecimento, inclusive sobre o ho-
mem, a cultura e a sociedade, e o uso desse estoque de conhe-
cimento para desenvolver novas aplicações” (OCDE, 2002)1.

Com a preocupação de apoiar esse levantamento em
bases comuns e tornar os resultados internacionalmen-
te comparáveis, a OCDE estabelece normas e procedi-
mentos a serem observados pelos diversos países na cons-
trução e divulgação de seus indicadores de P&D2. Além
disso, faz uso de definições e classificações consisten-
tes com as utilizadas pelas Nações Unidas no Sistema
de Contas Nacionais (United Nations, 1993), o que
permite a integração das estatísticas de P&D com os de-
mais sistemas estatísticos, possibilitando, por exemplo,
a comparação com os dispêndios realizados em outras
áreas e com distintas variáveis econômicas, tais como:
valor adicionado, formação bruta de capital fixo, etc.

A mensuração das demais atividades científicas e
tecnológicas é tratada no manual da Unesco, abrangen-
do os esforços em disseminação de informações, trei-
namento e educação, coleta de dados em geral, testes,
normalização e certificação, registro e concessão de
marcas e patentes. Entretanto, o manual ressente-se da
ausência de critérios e padrões para a coleta e o trata-
mento das informações, além de não incluir todas as
atividades envolvidas. Isso explica por que – não obs-
tante o significado dessas atividades científicas e tec-
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1. Tradução própria.
2. Concebido como ferramenta conceitual e metodológica para o levantamento de P&D nos países membros da OCDE, o Manual Frascati viria a se tornar refe-

rência obrigatória para o levantamento nos demais países. Para uma apresentação mais detalhada dos conceitos e das orientações apresentados no documento, ver
Hollanda, in Viotti; Macedo (2003).

3. Trata-se, com raras exceções, de países em desenvolvimento, para os quais o conjunto de atividades de suporte à P&D é particularmente relevante na formu-
lação de políticas e de programas para o setor.
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Com base nessas preocupações e seguindo as orien-
tações metodológicas e os procedimentos adotados pe-
lo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) na revi-
são das séries de dispêndios nacionais4, em 2001, os
indicadores apresentados neste capítulo resultam da
combinação de: a) levantamentos indiretos das unida-
des financiadoras, por meio dos sistemas de execução
orçamentária, balanços, relatórios de atividades, etc.;
b) levantamentos diretos junto aos executores; e c) es-
timativas baseadas em séries temporais disponíveis. 

Cabe destacar que, no caso dos levantamentos in-
diretos, utilizados para o cálculo dos dispêndios em
P&D das instituições públicas, o sistema unificado de
execução orçamentária5 permite uma identificação bas-
tante precisa dos recursos alocados para as instituições
de fomento, assim como dos recursos das unidades ti-
picamente executoras de atividades de pesquisa e de-
senvolvimento. Para as unidades não típicas, cabe ma-
pear os programas e as ações destinados ao financiamento
e à execução de P&D, de acordo com a classificação or-
çamentária. Como o levantamento da execução orçamen-
tária não permite a cobertura da maior parte dos gas-
tos em P&D nas universidades, optou-se, nesse caso,
pela realização de estimativas. Para as empresas, a úni-
ca fonte de informações adequada tem origem em levan-
tamento direto junto aos executores.   

Embora essa combinação de métodos também es-
teja presente no capítulo referente aos recursos finan-
ceiros em P&D da edição precedente desta publicação
(FAPESP, 2002), há diferenças importantes nos crité-
rios de apropriação dos gastos das instituições incluí-
das nos dois levantamentos e ainda nos procedimen-
tos adotados. Dessa forma, os indicadores apresentados
nas duas edições consecutivas não são rigorosamente
comparáveis; ao longo do texto, procura-se chamar a
atenção para as diferenças mais significativas entre
elas, reservando-se aos anexos metodológicos a sua
descrição detalhada. 

O presente capítulo está dividido em cinco seções,
além desta introdução. Na seção 2 exploram-se as pos-
sibilidades e limitações da metodologia do Sistema de
Contas Nacionais (SCN) para a mensuração dos dispên-
dios em P&D. Trata-se aqui de situar o levantamento
de P&D no quadro mais geral da contribuição dos di-
versos setores e atividades cobertos pelo amplo levan-

tamento das Contas Nacionais6. Uma vez que, no Brasil,
o SCN não permite a identificação dos gastos em P&D
das empresas, o foco recairá sobre a sua utilização no
levantamento dos gastos públicos. Não obstante, le-
vando em conta a natureza complexa da P&D, será
apontado o caráter restritivo do modelo geral das Contas
Nacionais para mensurar os dispêndios públicos com tais
atividades. Com base nessas considerações, a seção
apresenta os elementos para uma abordagem ampliada
dos dispêndios, oferecendo uma síntese da metodolo-
gia empregada no levantamento, que aparece de forma
mais detalhada nos anexos metodológicos.  

A seção 3 traz uma análise detalhada dos dispên-
dios públicos realizados no Estado de São Paulo a par-
tir da identificação do universo de instituições de pes-
quisa e desenvolvimento existentes no Estado. São
incluídos aqui os dispêndios realizados pelo governo pau-
lista e a parcela dos dispêndios federais destinada ao fo-
mento e à execução de atividades de P&D no Estado.
O período de análise para as gastos públicos estende-
se de 1998 a 2002, para o qual se dispõe de informa-
ções de todas as fontes utilizadas no levantamento.

A seção 4 trata dos dispêndios empresariais em
P&D no Estado, com base nos resultados da pesquisa
de abrangência nacional realizada pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano 2000, a
Pesquisa Industrial – Inovação Tecnológica (Pintec).
Essa pesquisa constitui levantamento direto junto a
uma amostra de empresas industriais, cujos resultados
são expandidos para o universo de cerca de 72.000 em-
presas industriais brasileiras que, naquele ano, empre-
gavam dez ou mais pessoas. A Pintec tem como objeto
as atividades inovativas realizadas pelas empresas, das
quais a P&D representa um subconjunto próprio7. Vale
mencionar que a disponibilidade de informações para
um único ano restringe o escopo da análise, pois impos-
sibilita a construção de séries históricas para acompa-
nhar a evolução desses gastos no Estado, a exemplo do
que foi feito para os gastos públicos8.

Na seção 5, procura-se oferecer uma visão geral
dos dispêndios agregados em P&D em São Paulo, cha-
mando a atenção para o peso relativo do Estado e pa-
ra as diferenças de composição observadas em com-
paração com o conjunto dos dispêndios nacionais.
Uma vez que os dados utilizados para os gastos das
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4. Sobre a metodologia e os procedimentos concebidos pelo MCT, ver Hollanda, in Viotti; Macedo (2003).
5. Esse sistema pode ser encontrado tanto na esfera federal – o Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi) – como em alguns dos Estados brasilei-

ros, como é o caso de São Paulo.
6. Vale notar que a consideração de P&D como uma categoria própria, no SCN, reflete o reconhecimento da sua importância para a geração de riqueza e o cres-

cimento econômico.  
7. Além do presente capítulo, os resultados da Pintec 2000 são também trabalhados e analisados nos capítulos 4, 8 e 9 desta publicação. Os capítulos 4 e 8 apre-

sentam um resumo explicativo da pesquisa e da amostra de empresas consideradas (ver nota n° 28, na seção 4).
8. Por razões que serão expostas na seção 4, não é possível utilizar as informações sobre gastos das empresas disponibilizadas pelas bases de dados mantidas

pela Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das Empresas Inovadoras (Anpei) para fazer esse histórico. Cabe mencionar que, por oca-
sião da edição 2001 desta publicação da FAPESP, essa era a única fonte de informações disponível.
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empresas só estão disponíveis para o ano 2000, os dis-
pêndios agregados também se referem apenas a esse
ano, não sendo possível compará-los ao longo do pe-
ríodo considerado.

Na última seção, são apresentadas algumas conclu-
sões relativas aos resultados apresentados e discutidos
ao longo do capítulo a partir das considerações esboça-
das nesta introdução. Destaca-se o objetivo de avaliar
o alcance do levantamento e, sobretudo, os limites da
análise que pode ser realizada com base nos indicado-
res construídos.  

2. As Contas Nacionais e o 
levantamento ampliado 
dos dispêndios em P&D

OSistema de Contas Nacionais (SCN) é resul-
tado de um esforço internacional, coordenado
pelas Nações Unidas, voltado para a produção

de informações sistemáticas e padronizadas sobre o fun-
cionamento dos sistemas econômicos dos diversos
países, baseadas em um conjunto de definições, con-
ceitos e classificações comuns. Sendo a produção o pon-
to de partida das Contas Nacionais, procura-se iden-
tificar o quanto foi produzido, o que foi produzido
(quais bens e serviços), quem produziu (quais ativi-
dades econômicas), como foi produzido (por meio de
que combinação de fatores), a que custo (com quais
insumos) e qual o destino da produção. Procura-se sa-
ber também quanto da oferta de bens e serviços foi su-
prida pelo exterior.

O SCN busca ainda identificar quanto da renda ge-
rada foi apropriada por cada agente econômico, as alte-
rações na detenção de renda de cada setor em função
dos fluxos de transferências, as decisões de consumo,
de poupança e de investimento de cada setor e a neces-
sidade ou não de recursos externos para financiar os ní-
veis de consumo e investimento existentes. 

As Contas Nacionais constituem um sistema comple-
to e abrangente. Completo, no sentido de abarcar todas as
transações realizadas dentro do território econômico de um
país e deste com o resto do mundo. Abrangente, uma vez
que inclui toda a produção realizada para a venda, para a
troca, para o autoconsumo ou para a coletividade – seja es-
ta produção realizada por unidades formais ou informais,
e por quaisquer setores: famílias, empresas, governo ou ins-
tituições sem fins de lucro9.

2.1 O levantamento dos dispêndios 
em P&D nas Contas Nacionais

Para o Sistema de Contas Nacionais, as despesas das
empresas com P&D apresentam semelhanças com as
despesas com máquinas, equipamentos e construções, pois
se destinam a aumentar a produtividade ou a capacida-
de de produção das empresas. No entanto, as despesas
com P&D não conduzem necessariamente à aquisição de
ativos que sejam facilmente identificáveis e quantificáveis,
de forma que tais despesas são, por convenção, tratadas
nas Contas Nacionais como consumo intermediário. Ou
seja, o SCN reconhece o status de investimento de P&D,
embora, por razões práticas, não a classifique como tal.

No Brasil, o Sistema de Contas Nacionais não per-
mite hoje a identificação dos gastos em P&D das em-
presas, pois a classificação de produtos (bens e servi-
ços) utilizada não detalha essas atividades. Tal lacuna
de informações impossibilita a identificação desses gas-
tos e, conseqüentemente, a imputação de uma produ-
ção de P&D interna à empresa.

A classificação das despesas por função do gover-
no, proposta na terceira e mais recente versão do Sistema
de Contas Nacionais (SCN 93), permitiria, a princípio,
a identificação das despesas em P&D dentro do dispên-
dio público, uma vez que seria possível associar a cada
função (educação, defesa, saúde, etc.) uma subfunção
na qual estariam detalhados os gastos em P&D. Por
exemplo, dentro da função saúde poderiam ser detalha-
dos os gastos em P&D relacionados com o setor de saú-
de, possibilidade aberta a qualquer uma das funções pre-
vistas na classificação orçamentária.

Em 2001, o IBGE divulgou os resultados do levan-
tamento para os anos de 1996 a 1998 das despesas das
administrações públicas nas Contas Nacionais, utilizan-
do como fonte primária as informações existentes sobre
a execução orçamentária dos órgãos públicos, classifica-
das por função, programa e subprograma. Foram pesqui-
sados pelo IBGE todos os órgãos das administrações pú-
blicas nas esferas federal e estadual. Na esfera municipal,
foram pesquisados todos os órgãos dos municípios das
capitais, regiões metropolitanas e de grandes municípios
fora das regiões metropolitanas. Para o governo federal,
a principal fonte de informações foi o Sistema Integrado
de Administração Financeira (Siafi); para as demais es-
feras, os balanços da administração direta e dos órgãos
da administração descentralizada, estadual e municipal.

Até o exercício de 1999, o registro dos gastos por fun-
ção obedecia à classificação definida pela Secretaria de
Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, em
1974. Essa classificação estabelecia 16 funções, cada uma
composta por diversos programas e cada programa com-
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9. Sobre a evolução do Sistema de Contas Nacionais do Brasil, ver Nunes (1998), Feijó (2001) e IBGE (1997).
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posto por vários subprogramas. Os gastos em C&T fo-
ram definidos na categoria de programa (código 10),
dentro da função Administração e planejamento (código
3), sendo ainda desdobrados em seis subprogramas:

código 54: Pesquisa fundamental
código 55: Pesquisa aplicada 
código 56: Desenvolvimento experimental
código 57: Informação científica e tecnológica
código 58: Teste e análise de qualidade
código 59: Levantamento do meio ambiente

Embora o programa Ciência e tecnologia (código 10)
e seus respectivos subprogramas fossem classificados co-
mo itens típicos da função Administração e planejamen-
to (código 3), eles poderiam ser associados a qualquer
uma das demais funções definidas. Por exemplo, um hi-
potético gasto de pesquisa na área de educação apresen-
taria a seguinte classificação: função Educação e cultu-
ra; programa Ensino superior; subprograma Pesquisa
aplicada. Assim, em teoria, a classificação permitiria a
identificação dos gastos em P&D realizados por órgãos
da administração pública por meio dos subprogramas
Pesquisa fundamental (código 54), Pesquisa aplicada
(código 55) e Desenvolvimento experimental (código 56).

Deve-se destacar que a classificação por função
dentro do quadro central das Contas Nacionais é mu-
tuamente exclusiva. Se uma operação é classificada na
função saúde, ela não pode ser classificada em qualquer
outra função, de forma a se garantir o princípio da adi-
tividade. Dessa forma, a soma das despesas em cada fun-
ção permite chegar ao total das despesas públicas, e a
soma do peso de cada uma delas no Produto Interno
Bruto (PIB) é igual ao peso do total das despesas públi-
cas no PIB. No entanto, para determinados setores, po-
de ser mais adequado não se utilizar uma classificação
por finalidade única. Por exemplo, se a C&T fosse tra-
tada como função – o que não era o caso até 1999 – só
estariam contemplados os gastos das unidades subor-
dinadas à instituição supervisora da área (ou seja, o
MCT, no nível federal).

Como o esforço nacional em P&D não estava asso-
ciado a uma função na classificação orçamentária, até
1999, não se sujeitava às restrições do princípio da adi-
tividade. A utilização da categoria dos subprogramas
para a apropriação dos gastos em P&D possibilitava a apli-
cação do princípio da natureza do gasto, abordagem
muito mais adequada a seu caráter multissetorial.

No entanto, esse tipo de levantamento esbarra em
dificuldades inerentes ao próprio uso da classificação, vol-
tado para o acompanhamento e a fiscalização da execu-
ção das despesas, com a preocupação de apresentar as
contas públicas de acordo com as regras contábeis e os
princípios orçamentários e financeiros vigentes. Por es-
sa razão, os lançamentos das despesas são realizados pe-
los setores responsáveis pela execução orçamentária e

financeira e não pelos executores de programas e ações.
Em se tratando de atividades de natureza complexa e com
forte caráter transversal, como é o caso das atividades
de P&D, pode acontecer de a classificação funcional ado-
tada não refletir adequadamente a finalidade do gasto.
Além disso, verifica-se uma diversidade de critérios na
adoção dessa classificação pelos órgãos públicos ao lon-
go do tempo e dentro do território nacional. Ou seja, um
órgão que, em determinado ano, pode ter classificado as
despesas relacionadas com um projeto de desenvolvimen-
to tecnológico como gastos em P&D pode, no ano se-
guinte, classificar os gastos desse projeto como defesa
nacional. De forma semelhante, órgãos que executam as
mesmas funções na administração de diferentes Estados
podem adotar classificações funcionais distintas. 

A partir de 2000, teve início a utilização de uma no-
va classificação funcional pela União e pelos Estados,
definindo 28 funções, subdivididas em subfunções pa-
ra a despesa pública. Os gastos em C&T receberam o
status de função (código 19), desdobrando-se em três sub-
funções: desenvolvimento científico, desenvolvimento
tecnológico e engenharia e difusão do conhecimento cien-
tífico e tecnológico. Entretanto, não há qualquer corres-
pondência, na nova classificação, com as antigas cate-
gorias de subprogramas associados a P&D, o que torna
impossível identificar tais gastos a partir do critério de
utilização da classificação orçamentária, dentro do uni-
verso mais amplo de C&T.

Em síntese, o método geral de construção das Con-
tas Nacionais não parece ser o caminho mais adequa-
do para o levantamento dos gastos públicos em P&D,
seja antes ou depois da mudança introduzida na classi-
ficação orçamentária da União e dos Estados, em 2000.
Desde então, não há mais categorias na classificação que
possam ser associadas às atividades de P&D. As sub-
funções ligadas à nova função de C&T são muito gené-
ricas e, em decorrência, impróprias para a apropriação
dos gastos relativos a atividades de pesquisa e desen-
volvimento. Contudo, mesmo antes de 2000, quando se
dispunha da categoria dos subprogramas de P&D (Pes-
quisa fundamental, Pesquisa aplicada e Desenvolvimen-
to experimental), o levantamento podia ser considera-
velmente distorcido. Não apenas porque havia o risco
de apropriação de atividades rotineiras, classificadas er-
roneamente como P&D, ou porque poderiam ser negli-
genciadas instituições relevantes, mas, sobretudo, por-
que não se incluíam gastos indiretos com a realização
de atividades de P&D, o que implicava significativa su-
bestimação dos esforços na área.  

Observa-se que as limitações apontadas acima de-
rivam da aplicação do método geral das Contas Nacionais
para a identificação dos gastos de P&D. Nesse sentido,
não se questiona o sentido amplo do levantamento,
nem se estendem as limitações aos demais setores in-
cluídos. O princípio de integração dos diversos setores

2 – 8 INDICADORES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SÃO PAULO – 2004 

Cap 02•Indicadores FAPESP 5P  4/18/05  2:44 PM  Page 8



sentenças judiciais, despesas previdenciárias com ina-
tivos e pensionistas, etc. Cabe acrescentar que o corte
institucional responde por parcela preponderante dos
gastos levantados, atestando o caráter de complemen-
taridade do corte programático.

No mapeamento do universo relevante, buscou-se
identificar todos os órgãos estaduais e federais situados
no Estado de São Paulo que poderiam executar ações
de P&D para, num segundo momento, realizar uma
pesquisa mais profunda com o fim de distinguir aque-
les órgãos que seriam típicos daqueles com despesas em
P&D e não tipicamente executores. Nos anexos meto-
dológicos, é apresentado o quadro referente ao univer-
so de P&D no Estado. 

A partir dessa análise, optou-se pela classificação
das instituições que realizam atividades de P&D em cin-
co grandes grupos: as instituições executoras típicas; as
típicas de P&D com produção de bens ou prestação de
serviços; aquelas com alguns programas ou ações carac-
terizados como de P&D; as instituições de ensino su-
perior com cursos de pós-graduação; e as instituições
de fomento. Adotaram-se critérios distintos para esti-
mar as despesas em P&D desses órgãos.

Inicialmente, para os órgãos típicos de P&D, consi-
derou-se a totalidade dos seus gastos. Assim, gastos des-
tinados a salários e a atividades de gestão foram incluí-
dos, uma vez que se referem a instituições cuja finalidade
última é a execução de atividades de P&D. Nos casos dos
órgãos típicos de P&D que produzem, em escala relevan-
te, outros bens e serviços, procurou-se deduzir, do total
das suas despesas, aquelas relacionadas com a produção
de outros bens e serviços. Para tanto utilizou-se a classi-
ficação funcional-programática da despesa orçamentária.

Já para o grupo das instituições de fomento – das
esferas federal e estadual – foram apropriados os gas-
tos diretos com pesquisa, os chamados financiamentos
sem retorno ou a “fundo perdido”, assim como os re-
cursos destinados a bolsas. Portanto, diversamente do
grupo das instituições executoras, não são incluídos
gastos com salários e com administração. 

No que se refere a outras instituições com despe-
sas em P&D, buscou-se analisar a classificação das des-
pesas orçamentárias, no maior grau de detalhamento pos-
sível, para tentar identificar suas despesas com P&D. Para
estimar a parcela de suas despesas administrativas re-
lativas às atividades de P&D, utilizou-se o peso da des-
pesa em P&D no total da despesa do órgão, deduzidas
as despesas administrativas. 

O levantamento dos dispêndios públicos assim cons-
truído não dá conta dos gastos com a pesquisa realiza-

numa única base, a partir da qual podem ser avaliadas
suas contribuições específicas para o sistema econômi-
co, é um fim em si mesmo. Além disso, em função de
suas características particulares, para alguns setores, os
resultados alcançados podem ter ampla cobertura e sig-
nificado abrangente.

Vale notar, ainda, que o problema não está no levan-
tamento orçamentário. Como se verá a seguir, existem
recursos capazes de superar as limitações do uso exclu-
sivo da classificação padronizada do orçamento para a apro-
priação dos gastos públicos em P&D. Com base em tais
recursos, será apresentada a seguir a metodologia utili-
zada para a identificação desses gastos. 

2.2 Os critérios do levantamento ampliado

Em contraposição ao caráter restrito do levantamen-
to descrito na seção anterior, propõem-se, nesta seção,
as linhas gerais da metodologia mais ampla empregada
na elaboração dos indicadores de dispêndios públicos
em P&D para o Estado de São Paulo, no período 1998
a 200210. Trata-se de um levantamento ampliado, não
por ser exaustivo11, mas porque o critério básico de
apropriação é o da natureza do gasto. Por esse critério,
incluem-se instituições, programas e ações relevantes
na execução e no financiamento de P&D, independen-
temente dos setores a que estejam formalmente vincu-
lados. Além disso, aplicam-se as recomendações do
Manual Frascati no levantamento, de acordo com as quais
os gastos indiretos são integralmente apropriados quan-
do associados à realização de atividades caracterizadas
como de pesquisa e desenvolvimento.   

Tendo em vista as limitações da classificação orça-
mentária, anteriormente mencionadas, o levantamen-
to privilegiou a óptica institucional, a partir da qual fo-
ram identificadas as instituições tipicamente executoras
de P&D e aquelas voltadas para o financiamento des-
sas atividades, ou seja, as agências de fomento. O cor-
te programático foi utilizado de forma complementar,
para assegurar uma apropriação mais cuidadosa dos
gastos identificados. Isso permitiu excluir, no grupo
das instituições financiadoras, a parcela dos gastos não
destinados diretamente ao financiamento das ativida-
des de P&D e, no grupo dos executores, quando era o
caso, a parcela de prestação de serviços, que não pode
ser compreendida como P&D. Os recursos da classifi-
cação orçamentária também possibilitaram que fossem
desconsiderados os gastos relativos ao pagamento de ju-
ros e amortizações das dívidas internas e externas, de
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zados em São Paulo, que incluem, além dos salários des-
ses professores, a parcela relativa à manutenção, aos in-
vestimentos e aos salários de pessoal de apoio alocado
na pós-graduação.  

No que se refere ao setor empresarial, utilizam-se
os dados da Pintec 2000, realizada pelo IBGE. A pes-
quisa é a única base de dados que contém informações
de dispêndio em P&D, com amostra representativa pa-
ra o Estado de São Paulo. Os dados podem ser desagre-
gados por setor, porte e origem do capital controlador
e são, ainda, passíveis de cruzamentos com os dados da
Pesquisa Industrial Anual (PIA), também do IBGE.

Cabe notar que, como pesquisa de inovação, inspi-
rada no modelo de questionário elaborado pela Comissão
Européia e aplicado nos países membros da União Eu-
ropéia, e apoiada nas recomendações do Manual de Oslo15,
da OCDE (OECD, 1997), a Pintec trata da realização da
P&D no interior da empresa e da aquisição externa de
P&D, ao lado de outras atividades que contribuem, de
forma variada, para o processo de inovação: aquisição ex-
terna de conhecimentos; aquisição de máquinas e equi-
pamentos para inovação; treinamento para atividades de
inovação; introdução de inovações tecnológicas no mer-
cado (marketing); projeto industrial e outras preparações
técnicas para a produção e a distribuição16. Ainda que
não seja o foco das pesquisas de inovação em geral, a rea-
lização da atividade de P&D pelas empresas recebe, na
Pintec, um tratamento especial dentre as atividades ino-
vativas, baseado no conceito próprio e nos contornos fi-
xados pelo Manual Frascati.

3. Dispêndios públicos em 
P&D no Estado de São Paulo

Olevantamento dos gastos públicos para o Estado
de São Paulo, no período 1998 a 2002, seguiu a
mesma metodologia e os procedimentos utili-

zados para o levantamento federal, realizado pelo MCT,
após a revisão das séries em 2001. Em linhas gerais, es-
se levantamento é dividido em duas partes: a primeira,

da nas instituições de ensino superior. Note-se que a cor-
reta identificação desses gastos apresenta grandes difi-
culdades metodológicas associadas à fronteira entre ati-
vidades de ensino e de pesquisa12. Propõe-se aqui realizar
uma estimativa dos gastos com a pós-graduação como
uma proxy dos dispêndios em P&D, tendo em vista que
a pesquisa é condição para a obtenção de títulos de pós-
graduação e que, de forma geral, essas atividades con-
têm os elementos de novidade e criatividade que carac-
terizam as atividades de P&D. Cabe notar que os centros
de pós-graduação, notadamente das universidades pú-
blicas, desempenham papel central na realização de ati-
vidades de pesquisa no país e são os principais recepto-
res dos recursos alocados a essas atividades pelas
instituições de fomento13.

Observe-se que no levantamento da execução orça-
mentária stricto sensu, descrito anteriormente, são con-
tabilizados recursos das instituições de fomento, que des-
tinam parte significativa dos seus recursos para as
instituições de ensino superior. Entretanto, não se in-
cluem gastos com manutenção, investimentos e os sa-
lários da pós-graduação. Principalmente estes últimos têm
grande participação nos gastos totais e, não obstante, não
são discriminados na execução orçamentária das insti-
tuições de ensino superior14. 

Para fazer essa estimativa de forma razoavelmente qua-
lificada, tentando evitar, na medida do possível, o risco de
incluir no cálculo da P&D os pesados gastos com ensino
nas universidades, utilizou-se a base de dados relativa à
avaliação dos cursos de pós-graduação da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).
Nessa base é possível identificar os professores alocados
nos centros de pós-graduação das instituições de ensino
superior (IES) pertinentes ao levantamento, para definir,
com o auxílio de informações complementares, o seu pe-
so relativo no conjunto das atividades desenvolvidas no
âmbito dessas instituições. Em função da disponibilida-
de de informações, foram adotados procedimentos dife-
rentes para fazer essa ponderação nas instituições fede-
rais e estaduais, sem, no entanto, comprometer os
resultados obtidos (ver anexos metodológicos).

Note-se que o levantamento de informações rela-
tivas aos professores da pós-graduação, a partir da ba-
se da Capes, tem apenas o sentido de estabelecer um
critério para apropriação dos gastos dos centros locali-
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12. Essas dificuldades são reconhecidas pelo Manual Frascati,que, não obstante, recomenda a inclusão dos chamados recursos gerais aplicados em atividades de
P&D nas universidades.

13. O capítulo concernente aos recursos financeiros aplicados em P&D da edição precedente desta publicação (FAPESP, 2002) também apresenta uma estima-
tiva desses gastos para ampliar a cobertura do levantamento. Os procedimentos adotados são, no entanto, bastante distintos dos utilizados aqui neste capítulo,
produzindo resultados significativamente diferentes. Nos anexos metodológicos, são detalhadas as diferenças de procedimentos e, na seção de conclusões, discu-
tidas suas implicações.

14. No caso da única instituição de ensino superior privada incluída no cálculo – a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) –, como não se dis-
punha de informações completas, somente foram contabilizados os gastos estimativos com a pós-graduação (ver subseção 3.5). 

15. Para uma apresentação da metodologia proposta no Manual de Oslo e da própria pesquisa do IBGE, ver o capítulo 8 deste volume. 
16. Analogamente às recomendações contidas no Manual Frascati, também da OCDE, essas outras atividades só são contabilizadas quando associadas ao esfor-

ço de inovação.
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chamada de levantamento estrito dos gastos públicos,
identifica e apropria a execução orçamentária do univer-
so de P&D; a segunda diz respeito à estimativa dos gas-
tos com a pós-graduação.

Antes de apresentar os resultados do levantamen-
to, vale fazer um breve resumo do quadro econômico do
período para situar seu impacto nas finanças públicas e,
por conseguinte, no montante de recursos disponíveis
para as aplicações em P&D. Os problemas enfrentados
pela economia brasileira entre 1998 e 2002 trouxeram
conseqüências muito semelhantes àquelas que vêm sen-
do observadas desde o início da década de 1980. Taxas
de crescimento econômico baixas, quedas no nível de ren-
da e de emprego e mercado interno deprimido consti-
tuíram-se em fatores poderosos para inibir a expansão
das receitas públicas. Não obstante, estas lograram ob-
ter algum aumento em função da criação de novos tri-
butos e/ou de maior encargo sobre os já existentes.

Em paralelo com o baixo crescimento da economia,
a administração pública, especialmente a federal, conti-
nuou obrigada a carrear expressiva parcela de seu orça-
mento para o cumprimento dos compromissos decorren-
tes de suas dívidas, em função, principalmente, das altas
taxas de juros praticadas. No caso do governo federal, o
esforço realizado para o pagamento de juros, encargos

e amortizações da dívida está dramaticamente refletido
no fato de que, durante esse período, sempre mais de
50% da sua despesa total ficou comprometida com a qui-
tação dessas obrigações. O ápice desse processo ocorreu
em 2000, quando esse porcentual atingiu 63%. Muito
mais modestos, embora representativos, os dispêndios
do governo paulista com o serviço da dívida equivaliam
a 13% da despesa total em 1998, caindo para 8% em 2002.
Nesse período, a receita arrecadada pelo governo fede-
ral cresceu 2,2% ao ano, ao passo que a do governo es-
tadual teve elevação real média de 1,2% ao ano.

Os gastos públicos consolidados em P&D no Estado
de São Paulo entre 1998 e 2002 estiveram sempre aci-
ma dos R$ 2,3 bilhões17, alcançando seu maior valor em
2001 (gráfico 2.1). Os dispêndios dos governos federal
e estadual apresentaram movimentos compatíveis com
os observados em suas receitas, embora, para o gover-
no federal, estas tenham mostrado mais vigor, aumen-
tando 2,2% ao ano em valores reais. Os recursos do go-
verno federal aplicados em P&D no Estado cresceram
0,6% ao ano (gráfico 2.1 e tabelas anexas 2.1 e 2.2).

O governo paulista respondeu, no período, pela
maior parte dos gastos públicos com P&D realizados no
Estado, situando-se sempre em torno dos 60%. Na par-
cela de dispêndios destinados especificamente à execu-
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17. Nesta seção, os valores em reais estão sempre expressos a preços constantes de 2003, com a finalidade de permitir comparações ao longo de toda a série.
Os montantes em reais foram corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo IBGE. Nas seções 4 e 5, como a análise refere-se a
um único ano, os valores foram mantidos a preços correntes.

Gráfico 2.1
Dispêndios do governo federal e do governo estadual em P&D no Estado de São Paulo (em R$ mil
de 2003) – 1998-2002   
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Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

Fonte: Siafi, Siafem, balanços gerais do Estado, FAPESP, CNPq, Capes, Finep, UFSCar, Unifesp

Ver tabelas anexas 2.1 e 2.2
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(Embrapa), subordinados à administração federal,
vêm, ao longo de suas histórias, realizando pesquisas
cujos resultados têm sido da maior importância para
a sociedade brasileira.

As instituições típicas executoras de P&D despen-
deram nessa atividade montantes que vão de R$ 734,9
milhões, em 2000, a R$ 619,0 milhões, em 2002. Con-
siderando todo o período entre 1998 e 2002, os dispên-
dios desses órgãos recuaram 1,3% ao ano. Essa é a úni-
ca classe de instituições na qual a maior parcela dos
dispêndios realizados é proveniente do governo federal
(gráfico 2.2 e tabelas anexas 2.1 e 2.2).

Em 1998, os organismos federais responderam por
cerca de 74% dos recursos investidos por essas institui-
ções no Estado. Nos anos seguintes, essa participação
foi declinando, até atingir 69% em 2002. O motivo des-
se declínio está associado a uma redução nos gastos fe-
derais de 2,8% ao ano no período analisado, observa-
da, sobretudo, nos dois órgãos vinculados ao Ministério
da Defesa: o Centro Tecnológico da Marinha em São
Paulo (CTMSP) e o Centro Técnico Aeroespacial (CTA)
(tabela anexa 2.2). Os gastos das organizações federais
aumentaram até 2000, diminuindo nos dois anos seguin-
tes. Seus dispêndios, em 2002, eram 10,9% menores que
os do primeiro ano da série analisada, o que reflete, cer-
tamente, os constrangimentos financeiros a que vem sen-
do submetido o governo federal.

O principal instituto de pesquisa federal localiza-
do em São Paulo é o Inpe, que apresentou as maiores
despesas ao longo da série, com valores médios de R$
254 milhões por ano. Sozinho, ele respondeu por apro-

ção direta pelos institutos de pesquisa, esse porcentual
é praticamente o mesmo. No que tange ao fomento, o
governo federal, por intermédio da Capes, do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq) e da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep),
obteve uma participação um pouco maior, em torno de
40%, respondendo a FAPESP, sozinha, por cerca de
60% do total no Estado.

Como foi anteriormente mencionado, as organiza-
ções públicas que se dedicam a P&D foram divididas em
cinco grandes grupos (cujo delineamento é explicado nos
anexos metodológicos): a) instituições típicas executo-
ras de P&D; b) instituições típicas de P&D com produ-
ção de bens ou prestação de serviços; c) instituições
com programas e/ou atividades caracterizados como de
P&D; d) instituições de fomento; e e) instituições pú-
blicas de ensino superior com cursos de pós-graduação.
Na seqüência, são analisados os dispêndios de cada uma
dessas classes de instituições no período em estudo. 

3.1 Instituições típicas de P&D

Localizam-se, no Estado de São Paulo, institui-
ções públicas de P&D bastante conhecidas pelo am-
plo alcance e pela qualidade de sua produção. Or-
ganizações como o Instituto Agronômico de Campinas
(IAC) e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Es-
tado de São Paulo S.A. (IPT), ligados ao governo es-
tadual, e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
(Inpe) e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
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Gráfico 2.2
Dispêndios das instituições típicas de P&D estaduais e federais no Estado de São Paulo (em R$ mil
de 2003) – 1998-2002
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ximadamente 50% dos gastos realizados pelas institui-
ções federais típicas de P&D situadas no Estado. 

Devido à importância do Inpe, o Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia é o maior agente financiador federal de
recursos para fins de P&D em São Paulo, com investi-
mentos médios anuais de R$ 372,5 milhões, ou 76,2%
do total dos gastos das instituições típicas federais no
Estado (tabela anexa 2.2). O Inpe, como já foi mencio-
nado, é o instituto federal de pesquisas localizado em São
Paulo que, isoladamente, apresenta, na série considera-
da, os maiores valores de despesa; porém, seus dispên-
dios variaram muito ao longo da série, chegando a R$
213,1 milhões em 2002, valor 11,2% menor que o de
1998. Esse instituto, situado no município de São José
dos Campos, teve seu início em 1971, sucedendo o Gru-
po de Organização da Comissão Nacional de Atividades
Espaciais (Gocnac), criado em 1961.

O Centro de Pesquisas Renato Archer (CenPRA), ins-
tituto federal localizado em Campinas, é o sucessor da
Fundação Centro Tecnológico para a Informática (CTI),
criada em 1982 com o objetivo de desenvolver e imple-
mentar pesquisas científicas e tecnológicas no setor de
informática. Seus dispêndios, entre 1998 e 2002, não
foram submetidos às mesmas variações observadas nos
gastos do Inpe, situando-se no patamar de R$ 31 mi-
lhões ao ano, o que lhe garantiu uma participação de 6,3%
no grupo de instituições federais sediadas no Estado (ta-
bela anexa 2.2).

Também em Campinas, está instalado o Laboratório
Nacional de Luz Síncrotron (LNLS). Essa instituição é
operada pela Associação Brasileira de Tecnologia de Luz
Síncrotron (ABTLuS), por meio de contrato de gestão fir-
mado com o Ministério da Ciência e Tecnologia. Seus dis-
pêndios médios alcançaram R$ 13,9 milhões por ano, mas
a trajetória desses gastos revelou-se bastante irregular ao
longo do período analisado (tabela anexa 2.2). Depois de
mais do que duplicarem entre 1998 e 1999, seus dispên-
dios reduziram-se em 2000 e 2001 e voltaram a crescer em
2002. A participação desses dispêndios no total realizado
pelo governo federal em São Paulo foi de cerca de 3%.

Finalmente, ainda no conjunto das entidades subor-
dinadas ao Ministério da Ciência e Tecnologia, encon-
tra-se o Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares
(Ipen), uma autarquia sujeita a um regime administrati-
vo peculiar: o instituto é vinculado à Secretaria de Ciên-
cia, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo
do Estado de São Paulo, mas é gerenciado e financiado
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen),
constando, por essa razão, entre os institutos federais
de P&D. Seus dispêndios oscilaram no período consi-
derado, aumentando 6% entre 1998 e 2002 (tabela ane-
xa 2.2). Em média, o Ipen gastou R$ 74 milhões por ano,
o que significou 15,1% da soma das aplicações das ins-
tituições típicas de P&D federais localizadas no terri-
tório paulista.

Depois do MCT, o Ministério da Defesa surge co-
mo o segundo em importância como agente financiador
das instituições típicas de P&D federais situadas no
Estado. Para a realização de pesquisas, esse ministério
mantém o Centro Técnico Aeroespacial (CTA) e o
Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo (CTMSP). 

O CTA, junto com o Inpe, compõe o principal pó-
lo de atividades de pesquisa da esfera federal no Estado
de São Paulo – o aeroespacial. Localizado no município
de São José dos Campos, o CTA desenvolve suas ativi-
dades por meio de quatro institutos: o Instituto Tecno-
lógico de Aeronáutica (ITA), o Instituto de Aeronáutica
e Espaço, o Instituto de Estudos Avançados (IEA) e 
o Instituto de Fomento e Coordenação Industrial (IFI).
Suas despesas, no período analisado, variaram bastante,
tendo atingido seu menor valor em 2000 (R$ 44,9 
milhões). Essa inconstância, vale ressaltar, teve certa-
mente reflexos negativos nas atividades de P&D desen-
volvidas pelo centro, que são estratégicas para o desen-
volvimento das indústrias com alto conteúdo tecnológico
no Brasil. Na média, os dispêndios do CTA situaram-
se em torno de R$ 52,5 milhões, o que o coloca como
a quarta maior instituição típica de P&D da esfera fe-
deral no Estado, respondendo por 10,7% do esforço to-
tal dessa classe de instituições.

Com relação ao CTMSP, sua missão principal é a de
desenvolver sistemas nucleares e energéticos de propul-
são naval dentro de um projeto da Marinha brasileira de
construir um submarino movido a energia nuclear. Suas
instalações dividem-se entre o campus da Universidade
de São Paulo, na capital, e o município de Iperó, no inte-
rior do Estado, onde está montado o Centro Experimental
de Aramar, que executa a validação experimental das pes-
quisas. Embora ainda sejam significativos, os gastos do
CTMSP reduziram-se drasticamente no período, passan-
do de R$ 56,9 milhões, em 1998, para R$ 35,8 milhões,
em 2002. Mesmo assim, os dispêndios médios do órgão
corresponderam a R$ 54,9 milhões ao ano, suficientes pa-
ra assegurar uma participação de 11,2% no conjunto das
instituições típicas de P&D federais.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, por meio da Embrapa, responde pela menor fra-
ção dos dispêndios federais em P&D no Estado de São
Paulo. A instituição realiza estudos e pesquisas em cin-
co dos seus centros (de um total de 37) localizados em
território paulista. No distrito de Barão Geraldo, na ci-
dade de Campinas, encontra-se a Embrapa Informática
Agropecuária, que promove o desenvolvimento susten-
tável dos agronegócios produzindo, adaptando e trans-
ferindo conhecimento e tecnologias na área de informa-
ção e bioinformática. Também em Campinas localiza-se
a Embrapa Monitoramento por Satélite, a maior das
cinco unidades de P&D da empresa localizadas no
Estado, que desenvolve pesquisas e presta serviços no
setor de monitoramento orbital das atividades agríco-
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tar e transferir conhecimentos científicos e tecnológi-
cos para os agronegócios. Os únicos anos para os quais
se dispõe de dados sobre dispêndios para todos os ins-
titutos da Secretaria Estadual de Agricultura e Abaste-
cimento são os de 1998 e 1999. Tomando-os como re-
ferência, o instituto que apresenta os maiores dispêndios
no período é o IAC. Em segundo lugar, praticamente em-
patados, encontram-se o Instituto Biológico e o Instituto
de Zootecnia. 

Isoladamente, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas
do Estado de São Paulo S.A.(IPT), empresa de econo-
mia mista vinculada à Secretaria da Ciência, Tecnologia,
Desenvolvimento Econômico e Turismo, respondeu pe-
la segunda colocação nos gastos médios anuais das ins-
tituições típicas de P&D do Estado, com 29,1%. O IPT
atua em áreas como inovação tecnológica, pesquisa e de-
senvolvimento de produtos e processos, prestação de ser-
viços tecnológicos (diagnósticos e análises teórico-ex-
perimentais, certificação técnica, ensaios, testes, etc.),
treinamento e cursos de capacitação. Os gastos do IPT
com atividades de P&D corresponderam, na média do
período considerado, a R$ 55 milhões ao ano18, alcan-
çando seu maior valor em 1999, com R$ 57,4 milhões
(tabela anexa 2.1).

Na terceira colocação, dentre as instituições típicas
de P&D da esfera estadual, encontram-se os três insti-
tutos vinculados à Secretaria Estadual do Meio Ambiente.
Representando em torno de 18,6% do total de dispên-
dios em P&D dessa classe de instituições, suas despe-
sas cresceram continuamente ao longo do período ob-
servado, a uma taxa de 1,0% ao ano (tabela anexa 2.1).
O maior deles é o Instituto Florestal, com gastos médios
de R$ 22 milhões ao ano e uma taxa de crescimento anual
de 6,1%, em média. Em seguida, mas com valores bas-
tante inferiores, encontra-se o Instituto de Botânica,
com despesas médias anuais de R$ 8,8 milhões e um cres-
cimento médio de 2,9% ao ano.

Por fim, na Secretaria da Saúde encontra-se, com
uma participação de 6,6% do total e gastos médios de
R$ 12,6 milhões ao ano, o conjunto de organizações es-
taduais típicas de P&D com menor participação nos
dispêndios totais dessa categoria (tabela anexa 2.1).
Ele é composto pelo Instituto de Saúde e pela Fundação
Oncocentro de São Paulo; esta última responsável, em
média, por gastos da ordem de R$ 7,3 milhões ao ano.
No período observado, a despesa conjunta desses dois
órgãos sofreu uma redução de 0,5% ao ano, resultante
da queda dos dispêndios da Fundação Oncocentro. Ao
lado do IPT, esta fundação foi a única a apresentar im-
portante redução nos dispêndios com P&D no grupo das
instituições estaduais típicas de P&D.

las, apoiados em imagens de satélites. Na mesma região
do Estado, em Jaguariúna, encontra-se instalada a
Embrapa Meio Ambiente, que atua na interface entre a
atividade agrícola e os impactos ambientais. No muni-
cípio de São Carlos, localizam-se a Embrapa Instru-
mentação Agropecuária, cujas linhas de pesquisa con-
centram-se nas áreas de agricultura de precisão, meio
ambiente, biotecnologia, automação de processos, den-
tre outras, e a Embrapa Pecuária Sudeste, que realiza
estudos para a adaptação e difusão de conhecimentos e
tecnologia voltados para o desenvolvimento dos siste-
mas de produção de carne e leite. 

Os gastos realizados pela Embrapa em atividades
de P&D, no Estado de São Paulo, cresceram continua-
mente entre 1998 e 2001, caindo 20,1% em 2002. Em
média, eles totalizaram R$ 9,3 milhões ao ano, corres-
pondendo a apenas 1,9% dos dispêndios dessa classe
de instituições federais localizadas em São Paulo (ta-
bela anexa 2.2).

No que concerne às instituições típicas de P&D per-
tencentes à esfera estadual, verificou-se um comporta-
mento oposto daquele observado nas instituições fede-
rais. Os órgãos sob o controle da administração estadual
expandiram seus gastos a uma taxa média de 2,8% ao
ano, passando de R$ 170,3 milhões, em 1998, para R$
190,1 milhões, em 2002 (tabela anexa 2.1). Essas des-
pesas cresceram continuamente entre 1998 e 2001, só
retrocedendo no último ano da série, quando caíram
4,6%. Em conseqüência, a participação das entidades
estaduais no conjunto de instituições típicas de P&D
cresceu de 26%, em 1998, para 31%, em 2002. Esse
acréscimo dos dispêndios em P&D deveu-se às entida-
des subordinadas às Secretarias Estaduais de Agricultura
e Abastecimento e do Meio Ambiente. As entidades vin-
culadas à Secretaria Estadual de Saúde mantiveram
seus gastos relativamente estáveis no período observa-
do, enquanto o IPT apresentou uma redução de 2,5%
ao ano.

No âmbito estadual, dentro da classe de institui-
ções típicas de P&D, os institutos vinculados à Secretaria
de Agricultura e Abastecimento responderam pela
maior parcela dos gastos com P&D no período (45,6%),
com uma média de R$ 86 milhões por ano e uma taxa
anual de expansão de 6,3% (tabela anexa 2.1). A es-
trutura de P&D dessa secretaria inclui um instituto vol-
tado para a pesquisa socioeconômica – Instituto de
Economia Agrícola (IEA) – e cinco outros orientados
diretamente para a pesquisa aplicada à produção agro-
pecuária e de alimentos. Esses institutos estão vincu-
lados à Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios
(Apta), que tem como missão principal produzir, adap-
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18. Tendo em vista a composição da carteira de clientes do IPT, preponderantemente composta por órgãos públicos, não foi incluída, neste levantamento, a par-
cela do orçamento da instituição referente à arrecadação própria. Critério distinto teria levado a duplas contagens no âmbito dos dispêndios públicos.
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miológica, e análise de produtos, tais como alimentos
e água. Os gastos do instituto cresceram continuamen-
te em todos os anos da série estudada, a uma taxa de
8,4% ao ano, com despesas médias anuais de R$ 31,6
milhões (tabela anexa 2.1). Sozinho, ele respondeu por
56,6% da soma dos dispêndios dos três institutos.

Em seguida, com 38,9%, vem o Instituto Butantan,
internacionalmente conhecido por suas pesquisas sobre
animais peçonhentos e biomedicina, mantendo, em pa-
ralelo a esses estudos, atividades de produção de vaci-
nas e de biofármacos e de atendimento médico-hospi-
talar, por meio do Hospital Vital Brazil. Suas aplicações
anuais em P&D, entre 1998 e 2002, chegaram a R$ 21,7
milhões, com uma expansão média de 3,2% ao ano. 

Por último, com 4,4%, encontra-se o Instituto
Pasteur, que se dedica à pesquisa e à prestação de ser-
viços relacionados ao controle da raiva, entre os quais
estão o diagnóstico virológico, a sorologia para avalia-
ção de anticorpos anti-rábicos e o atendimento ambula-
torial. Os dispêndios do Instituto Pasteur em P&D são
bem mais modestos quando comparados aos outros dois
institutos: em média, R$ 2,5 milhões por ano, com uma
taxa anual média de crescimento de apenas 1,1%.

De acordo com os dados da tabela anexa 2.1, os re-
cursos despendidos por esses três institutos cresceram

3.2 Instituições típicas de P&D com 
produção de bens ou prestação de serviços

Com relação à edição precedente desta publicação
(FAPESP, 2002), neste capítulo introduziu-se uma ino-
vação, isolando-se algumas instituições típicas de P&D
que, além de pesquisas, produzem bens (soros e vaci-
nas, por exemplo) ou prestam serviços (como atendimen-
to médico-hospitalar) para a comunidade19. Acredita-se
que essa diferenciação é necessária para delimitar com
maior precisão o universo de P&D no Estado de São Paulo.
Observe-se que nos anexos metodológicos estão descri-
tos os procedimentos pelos quais foram apropriados os
gastos com atividades de P&D dessas instituições. 

Nessa classe de instituições foram reunidos três ins-
titutos, todos vinculados à Secretaria da Saúde do gover-
no paulista: o Instituto Butantan, o Instituto Pasteur e o
Instituto Adolfo Lutz. No período analisado, os dispêndios
conjuntos dos três órgãos cresceram a uma taxa média de
6% ao ano, correspondendo a um valor anual de R$ 55,8
milhões, em média20 (gráfico 2.3 e tabela anexa 2.1).

O maior deles é o Instituto Adolfo Lutz, que atua
em áreas como diagnóstico e pesquisa de doenças in-
fecto-contagiosas, diagnóstico de doenças de notifica-
ção compulsória, em parceria com a Vigilância Epide-
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19. De fato, a recomendação consta das notas metodológicas do MCT associadas à revisão das séries de dispêndio federal, seguindo as orientações fixadas
pelo Manual Frascati (ver Hollanda, in Viotti; Macedo, 2003). 

20. Em relação à edição anterior da presente publicação, os novos cálculos, quando comparados com o único ano comum às duas séries estudadas – 1998 –, le-
varam a uma diminuição da ordem de US$ 4,1 milhões nas despesas estimadas com P&D dessas instituições.

Gráfico 2.3
Dispêndios das instituições típicas de P&D com produção de bens ou prestação de serviços no
Estado de São Paulo (em R$ mil de 2003) – 1998-2002  
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Ver tabela anexa 2.1
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• Superintendência de Controle de Endemias
(Sucen), órgão que responde pelo controle de
doenças endêmicas e que também realiza pesqui-
sas sobre os mecanismos para seu controle e pre-
venção. É a maior das instituições desse grupo, com
gastos em P&D médios de R$ 462 mil por ano.

• Centro de Referência e Treinamento da Aids
(DST/Aids), que desenvolve ações de prevenção
e vigilância epidemiológica para doenças sexual-
mente transmissíveis e Aids, prestando também
assistência aos pacientes que nele se matriculam;
realiza pesquisas clínicas e epidemiológicas;

• Instituto de Infectologia Emílio Ribas, que é um
centro de tratamento, de pesquisa e de formação
de especialistas em doenças infecto-contagiosas;

• Instituto Lauro de Souza Lima, centro de refe-
rência em dermatologia geral e, particularmen-
te, em hanseníase.

Note-se que, dessas quatro instituições, a Sucen é
a única que apresenta dispêndios com P&D durante to-
dos os anos da série considerada, sendo também a res-
ponsável pela parcela mais substancial dos gastos des-
se grupo (tabela anexa 2.1).

Os gastos em P&D das chamadas instituições com al-
guns programas e/ou ações caracterizados como de P&D
representam a menor parcela dentre as diferentes classes
em que foram divididos os órgãos estaduais. No período
considerado, eles variaram significativamente, passando de
R$ 828 mil, em 1998, a R$ 400 mil, em 2001 (gráfico 2.4).

continuamente entre 1998 e 2001, registrando um pe-
queno retrocesso no ano de 2002.

3.3 Instituições com alguns programas 
e/ou ações caracterizados como de P&D

A exemplo daquelas examinadas na subseção 3.2,
acima, as despesas das instituições classificadas como con-
tendo alguns programas e/ou ações caracterizados co-
mo de P&D foram apropriadas apenas parcialmente e não
totalmente, como foi feito no capítulo correspondente
aos dispêndios em P&D da edição anterior desta publi-
cação.  Ademais, neste capítulo não foram incluídos os
gastos do Instituto Dante Pazzanese, cujos montantes,
naquele levantamento anterior, alcançaram US$ 17,6
milhões em 1998 (FAPESP, 2002). Assim, a diferença
entre as metodologias adotadas nas duas edições conse-
cutivas mostrou-se extremamente significativa, ocasio-
nando, no presente levantamento, uma redução de US$
76,2 milhões, no ano de 1998, na apropriação dos gas-
tos com P&D desses órgãos (ver anexos metodológicos).
Com isso, em face dos dados apresentados na edição pre-
cedente, a importância dessa classe de instituições nos
gastos totais fica reduzida, e sua contribuição para o es-
forço de P&D no Estado passa a ser marginal. 

Essa categoria agrega instituições vinculadas à
Secretaria Estadual da Saúde que não possuem como fi-
nalidade principal a realização de atividades de P&D, mas
que também as executam. São as seguintes:
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Gráfico 2.4
Dispêndios das instituições com alguns programas/atividades caracterizados como P&D no Estado
de São Paulo (em R$ mil de 2003) – 1998-2002  
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Em média, as despesas com P&D no período examinado
limitaram-se a R$ 570 mil por ano, acusando uma queda
acentuada de 14,6% ao ano, em média.

3.4 Instituições de fomento

As agências de fomento desempenham papel 
fundamental no suporte para a realização de atividades
de P&D, financiando-as em universidades, instituições
de pesquisa e empresas, por meio de suas linhas de apoio
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Gráfico 2.5
Dispêndios do governo federal e do governo estadual com fomento à P&D no Estado de São Paulo
(em R$ mil de 2003) – 1998-2002
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Ver tabela anexa 2.6
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direto, ou investindo na formação de pesquisadores, pe-
la concessão de bolsas. Neste capítulo, seus gastos são
tratados em separado, não sendo incluídos nas despe-
sas informadas pelas instituições de pesquisa e de 
ensino superior com pós-graduação, que são aquelas 
que, em grande parte, se beneficiam dos recursos des-
sas agências.

Os dispêndios realizados pelas instituições de fomen-
to não apresentaram tendência estável entre 1998 e 2002:
cresceram em 1999, diminuíram em 2000, tornaram a cres-
cer em 2001 e a cair em 2002 (gráfico 2.5). A única das
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sorveram recursos, com participação de até 65% do to-
tal em 2002 (gráfico 2.6 e tabela anexa 2.3).

Os valores direcionados aos “programas especiais”
foram os que mais diminuíram na série temporal exa-
minada, em função, principalmente, da queda verifica-
da nos dispêndios com o programa Apoio à Infra-
Estrutura, suspenso em 2002. O único dos programas
cujas despesas cresceram em todos os anos da série foi
o de Capacitação Técnica, voltado para o treinamento
e o aperfeiçoamento de técnicos de nível médio e su-
perior participantes de projetos de pesquisa em insti-
tuições paulistas. Os valores gastos com esse progra-
ma, em 2002, foram 75% superiores aos de 1998. De
todos os “programas especiais”, o que mais absorveu
recursos, em 2002, foi o de Apoio a Jovens Pesquisa-
dores, destinado a incentivar a permanência de recém-
doutores no Estado e estimular a formação de novos
núcleos de pesquisa (FAPESP, 2003).

Os auxílios para inovação tecnológica absorveram re-
cursos crescentes entre 1998 e 2001, sofrendo, em 2002,
redução de 22,5% (gráfico 2.6 e tabela anexa 2.3). Dois
programas destacaram-se no crescimento dos valores
aplicados no período: Parceria para Inovação Tecnológica
(PITE) e Inovação Tecnológica em Pequenas Empresas
(PIPE). O primeiro deles envolve parceria entre uma em-
presa e uma instituição de pesquisa paulista para o de-
senvolvimento de processos de produção ou de produ-
tos com alto conteúdo tecnológico. O segundo financia,

agências cujos gastos cresceram continuamente no perío-
do examinado foi a Finep, sobretudo em 2001, ano em
que passou a operar a maior parte dos chamados Fundos
Setoriais de Apoio ao Desenvolvimento Científico e
Tecnológico21 (tabelas anexas 2.1, 2.2 e 2.6).

A FAPESP foi a agência que registrou os maiores va-
lores de despesa em todos os anos da série de referên-
cia. Sua contribuição, no período, foi sempre superior à
metade dos dispêndios realizados, chegando a quase
64% deles em 1999. Contando com recursos mínimos
equivalentes a 1% da receita tributária do governo pau-
lista, conforme estabelece o artigo 271 da Constituição
Estadual de 1989, a FAPESP desenvolve programas de
apoio à pesquisa por meio da concessão de bolsas e de
auxílios. Estes últimos abarcam três linhas de financia-
mento: a) linhas regulares, destinadas ao atendimento
de demandas espontâneas de pesquisadores vinculados
às universidades e aos institutos de pesquisa sediados
no Estado de São Paulo; b) programas especiais, volta-
dos para a superação de carências existentes no sistema
de ciência e tecnologia do Estado; e c) programas de ino-
vação tecnológica, que são os que possuem potencial de
desenvolvimento de novas tecnologias (FAPESP, 2003).

A maior parcela dos recursos gastos pela Fundação
– nunca menos de 60% – foi direcionada para a conces-
são de auxílios. Dentre os três tipos, os auxílios regu-
lares, que compreendem as linhas regulares de auxílio
a pesquisa e os projetos temáticos, são os que mais ab-

2 – 18 INDICADORES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SÃO PAULO – 2004 

Gráfico 2.6
Distribuição porcentual dos dispêndios da FAPESP com bolsas, auxílios regulares, programas
especiais e inovação tecnológica – 1998-2002

Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

Fonte: Siafem, FAPESP

Ver tabela anexa 2.3
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21. O primeiro desses fundos, voltado para o setor de petróleo e gás, começou a ser executado no ano de 1999.
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a fundo perdido, projetos de pesquisa de pequenas em-
presas com sede no Estado de São Paulo (FAPESP, 2003). 

Para as bolsas, no período examinado, a FAPESP
destinou sempre mais de 30% de seus recursos (gráfi-
co 2.6). Chama atenção a redução ocorrida nos gastos
com as bolsas no exterior, que diminuíram 75% entre
1999 – ano em que ocorreu a primeira das grandes des-
valorizações do real – e 2002. O valor das bolsas no país,
por sua vez, aumentou 74% entre 1998 e 2001, retro-
cedendo, como todos os demais dispêndios da institui-
ção, em 2002.

Quatro áreas do conhecimento, ao longo de toda a
série, foram as principais demandadoras de recursos da
FAPESP: Saúde, Engenharia, Biologia e Ciências humanas
e sociais. Em contrapartida, Arquitetura e urbanismo,
Astronomia e ciência espacial e Economia e adminis-
tração foram as que receberam os menores valores (grá-
fico 2.7 e tabela anexa 2.4)

As principais instituições receptoras dos repasses
feitos pela FAPESP foram a Universidade de São Paulo
(USP), a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)
e a Universidade Estadual Paulista (Unesp), o que se-
ria de se esperar, dada a sua importância na realização
de atividades de pesquisa e desenvolvimento no Estado
de São Paulo, o volume de recursos que movimentam
e o número de doutores que abrigam (gráfico 2.8).

Os gastos das três agências de fomento da esfera fe-
deral (Capes, CNPq e Finep) realizados no Estado de São

Paulo, no período analisado, situaram-se em torno de R$
328 milhões ao ano, entre 1998 e 2000, revelando níti-
do aumento a partir de 2001. Em 2002, esses gastos atin-
giram R$ 386,2 milhões (tabelas anexas 2.2 e 2.6).

O CNPq, por meio de seus programas de bolsas e
de fomento, é a instituição federal que mais carreou re-
cursos para o Estado, embora sua participação no total
gasto com bolsas e fomento à pesquisa no Estado te-
nha se reduzido de 25,3%, em 1998, para 17,8%, em
2002. Para essa queda contribuíram tanto a diminuição
de seus dispêndios quanto o aumento do volume de re-
cursos aportados pela Finep. A maior parte dos gastos
do CNPq destinou-se ao pagamento de bolsas no país,
gastos estes que, em 1998, superavam os da FAPESP
nessa modalidade. 

As quatro áreas de conhecimento para as quais fo-
ram direcionados os maiores dispêndios do CNPq para
São Paulo, entre 2000 e 2002 – período para o qual se
dispõe de dados a esse respeito –, foram Engenharia,
Ciências humanas e sociais, Biologia e Saúde (gráfico
2.9 e tabela anexa 2.7). As instituições que absorveram
as maiores parcelas de seus recursos foram a USP, a
Unicamp, instituições do governo federal e a Unesp (grá-
fico 2.10 e tabela anexa 2.8).

As despesas anuais da Capes com bolsas e, em es-
cala muito reduzida, com fomento, no Estado de São
Paulo, chegaram a R$ 106 milhões em 2002, diminuin-
do ligeiramente sua participação nos gastos, em São
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Gráfico 2.7
Distribuição dos dispêndios da FAPESP, por área do conhecimento (em R$ mil de 2003) – 1998-2002  

Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

Fonte: Siafem, FAPESP

Ver tabela anexa 2.4
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Gráfico 2.8
Distribuição porcentual dos dispêndios da FAPESP, por entidade receptora – 1998-2002  

Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

Fonte: Siafem, FAPESP

Ver tabela anexa 2.5

* Inclui entidades particulares de ensino e pesquisa, sociedades e associações científicas e profissionais, empresas particulares, pessoas físicas e
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Gráfico 2.9
Distribuição dos dispêndios do CNPq no Estado de São Paulo, por área do conhecimento (em R$ mil
de 2003) – 2000-2002  

Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

Fonte: CNPq

Ver tabela anexa 2.7

* Inclui Economia e administração, Matemática, Arquitetura e urbanismo e “sem informação”
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quisa nos centros de pós-graduação, pois não incluem,
para evitar dupla contagem, os valores captados nas
agências de fomento. 

As estimativas de gastos em P&D das instituições pú-
blicas com pós-graduação no Estado de São Paulo totali-
zaram, em média, R$ 863 milhões por ano. As instituições
estaduais responderam pela maior parte desses dispêndios,
R$ 721 milhões ao ano, ou seja, 84% do total aplicado em
pesquisa pelos estabelecimentos das duas esferas de go-
verno (gráfico 2.11 e tabelas anexas 2.1 e 2.2)

Este estudo estimou gastos de P&D apenas para as
instituições públicas de ensino superior para as quais a
Capes informou a existência de docentes na pós-gradua-
ção no período 1998 a 2002. Assim, no caso das institui-
ções estaduais, não foram considerados, no cômputo, a
Faculdade de Medicina de Marília e o Centro Estadual de
Educação Tecnológica Paula Souza, que iniciou seu pri-
meiro curso de mestrado em 2003, na área de tecnologia.

De longe, a maior de todas essas instituições é a USP,
criada em 1934, e que possui, atualmente, campi na ca-
pital do Estado e nos municípios de Bauru, Piracicaba,
Ribeirão Preto e São Carlos. Seus gastos mantiveram-
se relativamente estáveis durante todo o período aqui
considerado, situando-se, na média, em torno de R$ 420
milhões por ano (gráfico 2.12). Com isso, sua partici-
pação nos dispêndios totais dos estabelecimentos pú-
blicos estaduais alcançou 58%.
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Paulo, de 26%, em 1998, para 25%, no último ano da
série examinada (gráfico 2.5b e tabela anexa 2.6). Ao
contrário do ocorrido com a FAPESP, os dispêndios da
Capes com bolsas no exterior aumentaram significati-
vamente no período, chegando a superar, em 2002, em
mais de quatro vezes as despesas da instituição paulis-
ta com aquela modalidade de bolsas.

Os dispêndios da Finep foram os que mais cresce-
ram no período, o que se deve, como já foi dito, à cria-
ção dos Fundos de Apoio ao Desenvolvimento Científico
e Tecnológico, cujos recursos estão alocados no Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(FNDCT), gerido por aquele órgão. Esses recursos ori-
ginam-se de contribuições incidentes sobre o faturamen-
to das empresas e/ou sobre o resultado da exploração
de recursos naturais pertencentes à União22. Com is-
so, a participação da Finep nos dispêndios com o fomen-
to à pesquisa no Estado de São Paulo aumentou de
7,8%, em 1998, para 24,4%, em 2002.

3.5 A pós-graduação nas 
universidades estaduais e federais

É importante salientar, inicialmente, que os dispên-
dios aqui apresentados não representam todo o mon-
tante de recursos que sustentam as atividades de pes-

Gráfico 2.10
Distribuição porcentual dos dispêndios do CNPq no Estado de São Paulo, por instituição receptora –
1998-2002 

Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

Fonte: CNPq

Ver tabela anexa 2.8

* Inclui sociedades e associações científicas e profissionais, empresas particulares, entidades municipais e "sem informação"
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22. Dados disponíveis em <http://www.finep.gov.br>.
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A segunda maior instituição, em gastos com pós-
graduação, é a Unesp, que detém a maior rede pública
de ensino superior no Estado, com campi em 22 cidades
do interior e no município de São Paulo. Foi a única en-
tre as três universidades estaduais a apresentar um cla-
ro aumento de gastos com a pós-graduação no período
observado: suas despesas médias de R$ 155 milhões por
ano corresponderam a uma participação de 22% no es-
forço total das instituições de ensino superior da esfe-
ra estadual (gráfico 2.12 e tabela anexa 2.1).

A terceira entre as grandes instituições de ensino
superior estaduais, em termos de gastos com a pós-gra-
duação, é a Unicamp. Instalada em 1966, conta com uni-
dades de ensino nos municípios de Campinas, Piracicaba
e Limeira. Entre 1998 e 2002, esses gastos situaram-se,
na média, em R$ 141 milhões ao ano, ou 20% do total
(tabela anexa 2.1).

Finalmente, foram também consideradas, neste
trabalho, duas escolas isoladas de ensino superior ad-
ministradas pelo governo paulista, a Faculdade de En-
genharia Química de Lorena (Faenquil) e a Faculdade
de Medicina de São José do Rio Preto (Famerp). Embora

muito pequenas quando comparadas a qualquer uma das
três grandes universidades estaduais (em conjunto, seus
dispêndios médios anuais com pós-graduação, no pe-
ríodo em estudo, não ultrapassaram R$ 4,5 milhões, de
acordo com a tabela anexa 2.1), sua inclusão se justifi-
ca pela necessidade de detalhar, com a maior precisão
possível, o universo de P&D no Estado.

Juntas, as instituições públicas estaduais de ensi-
no superior com pós-graduação consideradas nesse es-
tudo respondiam, em 2002, de acordo com a Capes, por
quase 77% do total de docentes e dos docentes douto-
res alocados nesses cursos no Estado de São Paulo.
Levando-se em conta somente os doutores – 10.594
em 2002 (considerando todas as instituições paulistas
com pós-graduação) –, a distribuição daqueles que atua-
vam nas universidades estaduais e nos institutos isola-
dos (8.134)23, naquele ano, era a seguinte:

• USP – 4.665 docentes doutores (57,3% das ins-
tituições estaduais; 44% do total paulista)

• Unesp – 1.767 docentes doutores (21,7% das
instituições estaduais; 17% do total paulista)
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Gráfico 2.11
Dispêndios do governo federal e do governo estadual com pós-graduação nas universidades no 
Estado de São Paulo, por instituição receptora (em R$ mil de 2003) – 1998-2002  
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Fonte: Siafem, Siafi, balanços gerais do Estado, UFSCar, Unifesp

Ver tabelas anexas 2.1 e 2.2

* No caso dos gastos federais, são considerados os gastos com a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e com a Universidade Federal de
São Paulo (Unifesp)

23. Esse total não reproduz a soma das instituições relacionadas abaixo em razão da dupla vinculação de alguns docentes.
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• Unicamp – 1.638 docentes doutores (20,1% das
instituições estaduais; 15% do total paulista)

• Faenquil – 45 docentes doutores (0,5% das ins-
tituições estaduais; 0,4% do total paulista)

• Famerp – 29 docentes doutores (0,4% das insti-
tuições estaduais; 0,3% do total paulista)

O governo federal possui duas universidades no
Estado de São Paulo, a Universidade Federal de São
Paulo/Escola Paulista de Medicina (Unifesp/EPM),
localizada na cidade de São Paulo, e a Universidade Fe-

deral de São Carlos (UFSCar), no município de mes-
mo nome24. Entre 1998 e 2002, os gastos com pós-gra-
duação de ambas corresponderam, em média, a R$
142 milhões por ano (gráfico 2.13 e tabela anexa 2.2).
A UFSCar ganhou peso na distribuição dos dispêndios
com a pós-graduação entre as duas entidades, aumen-
tando sua participação de 27%, em 1998, para quase
31%, em 2002. De qualquer modo, a Unifesp/EPM ain-
da responde por mais de dois terços desses gastos 
das universidades federais localizadas no Estado de 
São Paulo 25.

Gráfico 2.12
Dispêndios do governo do Estado de São Paulo com pós-graduação nas universidades, por
instituição receptora (em R$ mil de 2003) – 1998-2002  
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Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

Fonte: Siafem, balanços gerais do Estado

Ver tabela anexa 2.1

24. A UFSCar foi criada em 1968, mas iniciou suas atividades, de fato, em 1970. É a única universidade federal localizada no interior do Estado de São Paulo,
e está instalada em dois campi: o principal em São Carlos e outro no município de Araras.

25. A Unifesp/EPM foi fundada em 1933, por iniciativa de um grupo de médicos, e federalizada em 1956. A relação entre trabalhos científicos publicados e nú-
mero de docentes a coloca como uma das mais produtivas universidades brasileiras: em 2002, foram contabilizados 4.594 trabalhos publicados, divididos entre ar-
tigos em revistas nacionais e internacionais (2.306) e resumos em congressos nacionais e internacionais (2.288), além de 38 livros e 474 capítulos de livros (se-
gundo dados da própria instituição).
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tração de indicadores regionais ou setoriais confiáveis
a partir da base de dados mantida pela entidade.

Como foi anteriormente salientado, apenas no ano
2000, com a realização da Pesquisa Industrial – Inovação
Tecnológica (Pintec), pelo IBGE, tornam-se disponí-
veis informações sobre os dispêndios em P&D das em-
presas industriais, com abrangência nacional e confia-
bilidade setorial e regional. Tendo em vista o plano
amostral da pesquisa, só em alguns casos há represen-
tatividade estatística dos indicadores estaduais. Este é
o caso do Estado de São Paulo.

São dois os períodos de referência das informações
da pesquisa: quando se trata da maioria das variáveis
qualitativas, as informações estão disponíveis para o pe-
ríodo 1998 a 2000; para as variáveis quantitativas, co-
mo gastos com atividades de P&D, o período de refe-
rência é o ano 2000. Dessa forma, serão analisados,
nesta seção, os resultados obtidos pela Pintec para os
dispêndios das empresas industriais do Estado de São
Paulo, em 2000, com base no critério de localização da

4. Dispêndios em P&D do 
setor empresarial paulista

A s tentativas de dimensionar os esforços de P&D
das empresas industriais brasileiras são relati-
vamente recentes, reflexo da forte tradição do

financiamento governamental na área e da concentra-
ção da atividade de pesquisa nas instituições de ensino
superior e nos institutos de pesquisa públicos.

Essas informações começaram a ser produzidas em
1993, pela Associação Nacional de Pesquisa e Desen-
volvimento das Empresas Industriais (Anpei)26, com ba-
se em levantamentos anuais realizados junto a painéis
variáveis de informantes. Isso torna os resultados da pes-
quisa incomparáveis ao longo do tempo, e a sua repre-
sentatividade, em termos do universo das empresas
brasileiras, indeterminada27. Tais dificuldades ampliam-
se para os dados desagregados, impossibilitando a ex-
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Gráfico 2.13
Dispêndios do governo federal com pós-graduação nas universidades localizadas no Estado de 
São Paulo, por instituição receptora (em R$ mil de 2003) – 1998-2002  
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Ver tabela anexa 2.2

26. Posteriormente, Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das Empresas Inovadoras.
27. Vale mencionar aqui o esforço desenvolvido pelo MCT, em conjunto com a Anpei, no ano de 2001, para definir um universo de expansão para a pesquisa,

composto pelas empresas industriais que responderam ao questionário ao menos uma vez desde o início do levantamento em 1993. Embora o procedimento te-
nha possibilitado a elaboração de indicadores comparáveis temporalmente, a partir da base de dados original, permaneceu o problema da cobertura da pesquisa e
do significado dos indicadores absolutos.
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cerca de 56,7% do total dos dispêndios registrados para o
universo das empresas brasileiras consideradas31 (tabela
2.1). Atestando o perfil concentrado dos esforços de P&D,
essa participação é significativamente superior à parcela re-
lativa das receitas líquidas de vendas32 que cabe às empre-
sas de São Paulo incluídas no universo da pesquisa (47,6%).

Em termos de número de empresas, das 7.412 em-
presas brasileiras – num universo de 72.005 – que rea-
lizaram atividades internas de P&D, 3.373 estavam em
São Paulo, representando aproximadamente 12,7% do
conjunto das empresas do Estado. 

Para avaliar a intensidade do esforço de P&D, to-
me-se por base a relação entre o valor dos dispêndios com
essas atividades e o valor da receita. Para o Estado de São
Paulo, esse porcentual é de aproximadamente 0,77%, pa-
tamar superior ao verificado para o país, de 0,64%.
Mesmo que a tendência seja considerar esses resultados
como bastante modestos, o seu significado relativo é de
difícil interpretação uma vez que o indicador disponível
para medir a intensidade de P&D entre os países da 
OCDE não é diretamente comparável. Este último rela-
ciona os dispêndios intramuros das empresas com o va-
lor adicionado da indústria, conceito que integra as con-
tas nacionais e que difere do conceito de receita líquida
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sede, utilizado internacionalmente para a construção de
indicadores desagregados por região e por setor28. 

Embora o uso da Pintec esteja muito limitado pe-
la disponibilidade das informações para um único ano29

e seus resultados não possam ser comparados aos da sé-
rie histórica construída a partir da base de dados da Anpei,
a vantagem de se construir indicadores absolutos con-
fiáveis e passíveis de desagregação, por região e setor,
supera amplamente a inconveniência da lacuna relati-
va à análise intertemporal dos dispêndios empresariais.

4.1 Panorama geral

De forma geral, as observações que derivam dos re-
sultados da Pintec apurados para o Brasil são muito se-
melhantes para o Estado de São Paulo. De fato, se as em-
presas do universo paulista têm peso considerável no
total das empresas brasileiras, tanto em termos do seu
número como da sua receita, no que se refere aos indi-
cadores de P&D a sua posição é ainda mais destacada. 

Em 2000, os dispêndios realizados pelas empresas in-
dustriais paulistas com atividades internas de pesquisa e
desenvolvimento alcançaram o valor de R$ 2,12 bilhões30,

28. A Pintec incluiu 11.044 empresas em sua amostra, sendo 6.386 com apenas um endereço, outras 903 empresas com diferentes endereços na mesma unida-
de da Federação e as 3.039 restantes presentes em mais de um Estado. A estimativa do número de empresas inovadoras, no Estado de São Paulo, sofre variações
pouco expressivas de acordo com o critério adotado para a distribuição das atividades de P&D entre as unidades locais das empresas com mais de um endereço.
As alternativas de distribuição de tais atividades são: 1) concentrá-las na sede da empresa; 2) concentrá-las na unidade produtiva que gera o maior valor de trans-
formação industrial (VTI) da empresa; e 3) distribuí-las de acordo com a localização das unidades locais que realizam atividades de P&D. A primeira hipótese foi
selecionada como a mais adequada para este capítulo do volume, assim como para o capítulo 8, que propõe uma análise mais global da inovação tecnológica na in-
dústria paulista. Já nos capítulos 4 e 9, relativos aos recursos humanos disponíveis e à dimensão regional das atividades de C&T no Estado de São Paulo, optou-
se pela hipótese 3. As discrepâncias entre os respectivos totais de empresas inovadoras obtidos com esses critérios são, entretanto, mínimas.

29. Ainda no ano de 2004, serão divulgados os resultados de uma nova edição da pesquisa, tendo por base informações para o ano de 2003. Como a sua finalidade
principal não é o levantamento dos gastos em P&D, a Pintec, a exemplo da maioria das pesquisas de inovação, tem periodicidade projetada de três anos.

30. Conforme apontado na nota n° 17, os valores apresentados nesta seção estão expressos a preços correntes.
31. Foram consideradas na pesquisa as empresas industriais com dez ou mais pessoas ocupadas.
32. Daqui para a frente referidas simplesmente como receita.

Tabela 2.1
Indicadores selecionados de P&D para o setor empresarial – Estado de São Paulo e Brasil, 2000

Indicador São Paulo Brasil São Paulo/Brasil (%)

Total de empresas do universo da pesquisa ................................................................. 26.597 72.005 36,9

Empresas inovadoras     ................................................................................................... 8.664 22.698 38,2

Empresas com atividades de P&D ................................................................................... 3.373 7.412 45,5

Total da receita líquida de vendas (em R$ mil) ............................................................ 277.049.824 582.406.146 47,6

Dispêndios em P&D  (em R$ mil) .................................................................................... 2.121.359 3.741.572 56,7

Intensidade do esforço em P&D (%)* .............................................................................. 0,8 0,6 -

* Dispêndios em P&D sobre a receita líquida de vendas

Fonte: Pintec 2000/IBGE (tabulação especial)
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de vendas. Em 2000, o indicador da OCDE variava de
0,26% a 3,53%, sendo o valor médio para o conjunto dos
países membros de 2,16% (OCDE, 2003).

Observa-se que os dispêndios realizados com a
aquisição externa de P&D pelas empresas de São Paulo,
à semelhança dos resultados verificados para o Brasil,
são muito menos expressivos: cerca de R$ 438 milhões.
Retratando a contratação de serviços de empresas ou ins-
tituições tecnológicas para a realização de atividades de
P&D, esse valor representa pouco mais de 20% dos dis-
pêndios com a realização de atividades internas e é in-
ferior aos dispêndios com aquisição de outros conheci-
mentos externos (R$ 695 milhões) (tabela 2.2). Essas
informações parecem corroborar a noção bastante difun-
dida de que as atividades de P&D são principalmente
executadas intramuros, mas também refletem a relati-
va falta de tradição cooperativa entre empresas e entre
estas e as instituições de pesquisa no país. 

Não é apenas a execução que está concentrada na em-
presa. A pesquisa do IBGE revela que as empresas apóiam-
se fortemente em recursos próprios para o financiamen-
to das atividades de pesquisa e desenvolvimento que
realizam. No Estado de São Paulo, cerca de 86% dos dis-
pêndios com essas atividades correspondem a recursos
próprios; dos 14% restantes, 4% são recursos de tercei-
ros provenientes do setor privado e 10% do setor públi-
co. Mais uma vez os resultados são semelhantes para o
Brasil, com uma participação um pouco menor dos re-
cursos públicos (8%). Verifica-se, também, uma grande
semelhança com o comportamento dos países da zona 
OCDE. No ano 2000, cerca de 89% dos dispêndios das
empresas industriais em P&D desse grupo de países fo-
ram financiados pelo próprio setor, sendo de 7,4% a par-
cela proveniente do setor governamental (OCDE, 2003). 

Outra informação relevante obtida por meio da
Pintec refere-se ao peso das atividades contínuas de
P&D relativamente às atividades ocasionais33. Enquanto
o número de empresas que realizam essas atividades de
forma ocasional é levemente superior ao número das que
as realizam de forma contínua, os resultados se inver-
tem quando se trata dos dispêndios. Os dispêndios rea-
lizados por empresas que realizam P&D continuamen-
te representam mais de 90% do total de dispêndios com
essas atividades em São Paulo. Idêntico porcentual é
observado para o Brasil. Esses resultados reforçam a
percepção de que a P&D é, de fato, realizada por um gru-
po muito restrito de empresas, mas também sugerem que
a realização das atividades de P&D pelas empresas são
sustentadas por decisões de caráter mais estrutural.

4.2 Perfil dos gastos

Os resultados da Pintec sob a ótica setorial refor-
çam a avaliação do perfil concentrado e restrito dos dis-
pêndios em pesquisa e desenvolvimento e revelam da-
dos importantes sobre o comportamento das empresas.

Quatro atividades respondem juntas por mais da me-
tade dos gastos em P&D da indústria paulista: fabricação
de produtos químicos (16,6%); fabricação e montagem de
veículos automotores, reboques e carrocerias (15,6%); fa-
bricação de material eletrônico e de aparelhos e equipamen-
tos de comunicações (12,2%); fabricação de outros equi-
pamentos de transporte (11,9%). Vale mencionar que os
dois primeiros têm grande participação na receita líquida
de vendas da indústria do Estado – 19,1% e 13,6%, respec-
tivamente –, o que tende a amplificar a importância da par-
cela dos seus gastos de P&D no esforço total (tabela 2.3). 
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33. Cabe observar que, na definição da Pintec, as atividades contínuas de P&D não pressupõem que se disponha de pessoal em dedicação exclusiva nessas ati-
vidades. Considerando que apenas uma pequena parte da P&D realizada no país se dá em bases formais e estruturadas, optou-se por não introduzir critérios de-
masiadamente rígidos na aplicação do questionário, desde que não comprometendo a comparabilidade dos resultados com pesquisas semelhantes. Assim, basta
que haja, em todo o período examinado, pelo menos uma pessoa dedicada (parcial ou integralmente) a um ou mais projetos de P&D para as atividades serem clas-
sificadas como contínuas (Bastos, Rebouças e Bivar, in Viotti; Macedo, 2003). 

Tabela 2.2
Gastos em P&D das empresas e outras atividades inovativas selecionadas – Estado de São Paulo 
e Brasil, 2000

Área Total Receita  líquida Atividades Aquisição Aquisição de outros
geográfica empresas de vendas (R$ mil) internas de P&D externa de P&D conhecimentos externos

Nº de empresas Gastos (R$ mil) Nº de empresas Gastos (R$ mil) Nº de empresas Gastos (R$ mil)

São Paulo 26.597 277.049.824 3.373 2.121.359 722 438.155 1.061 695.196

Brasil 72.005 582.406.146 7.412 3.741.572 1.668 630.739 2.914 1.168.332

Fonte: Pintec 2000/IBGE (tabulação especial)

Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP
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Faixas de pessoal ocupado

Gráfico 2.14
Distribuição porcentual dos gastos com atividades internas e aquisição externa de P&D nas empresas, 
por faixa de pessoal ocupado – Estado de São Paulo, 2000 
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Fonte: Pintec 2000/IBGE

Ver tabela anexa 2.10

Assim, quando se observa a intensidade do esforço
de P&D (entendido como a parcela dos gastos com P&D
sobre a receita líquida de vendas) realizado pelas empre-
sas de cada um dos setores considerados, o quadro apre-
senta algumas mudanças relevantes. O grupo de ativi-
dades que compreende, em grande medida, a produção
de bens de capital, exibe algumas das maiores taxas en-
tre os grupos de atividades considerados: fabricação de
máquinas e equipamentos (1%); fabricação de máqui-
nas, aparelhos e materiais elétricos (2,4%); e fabricação
de outros equipamentos de transporte (4,3%). Note-se,
contudo, que as demais atividades que se destacam na
intensidade do esforço de P&D pertencem ao grupo ca-
racterizado como de rápido avanço técnico-científico, a
saber: fabricação de material eletrônico e de aparelhos
e equipamentos de comunicações (1,7%) e fabricação de
equipamentos de instrumentação médico-hospitalares,
instrumentos de precisão e ópticos, equipamentos para
automação industrial, cronômetros e relógios (1,3%)
(tabela 2.3). Todos os demais setores apresentam inten-
sidade de P&D menor que 1%. Dos 20 setores conside-
rados na análise, 14 apresentam intensidade do esforço
de P&D abaixo da média alcançada pelo conjunto de em-
presas industriais no Estado de São Paulo.

Chama a atenção o fato de que os gastos com aquisi-
ção externa de P&D também se apresentem de forma con-
centrada. A atividade de fabricação de material eletrônico
e de aparelhos e equipamentos de comunicações respon-
de, sozinha, por mais de 34% desses gastos com aquisi-
ção externa registrados pela indústria paulista, despenden-
do, com esses contratos de serviços, o equivalente a 58%
dos gastos com atividades internas de P&D34 (tabela ane-
xa 2.9). Tais resultados são particularmente significativos
quando se trata de uma atividade com participação rele-
vante nos gastos totais e com destacada intensidade de es-
forço em P&D, e ainda levando em conta o ritmo da mu-
dança tecnológica a que está sujeita. Possivelmente, a
principal razão para esse comportamento setorial particu-
lar na contratação externa de P&D seja o atendimento das
exigências relativas à concessão de incentivos da Lei de
Informática (Lei 10.176, de 11/01/2001)35.

Em termos de porte, das 3.373 empresas de São
Paulo que realizaram gastos com atividades internas de
P&D no ano de referência, 2.218 (ou 66%) eram em-
presas de pequeno porte36. Já as grandes empresas (com
mais de 500 pessoas ocupadas), representando não mais
do que 10% dessas empresas, responderam por cerca
de 77% dos gastos (gráfico 2.14 e tabela anexa 2.10). 

34. A aquisição externa de P&D é ainda mais importante para a atividade de edição, impressão e reprodução de gravações, que despende mais de 47% com es-
sas atividades do que com as internas. Contudo, a participação dos gastos com aquisição externa de P&D no total despendido pela indústria paulista é muito bai-
xa (pouco mais de 1%).

35. Para uma discussão mais detalhada sobre a chamada Lei da Informática e seus efeitos sobre as atividades inovativas das empresas, ver Roselino & Garcia
(2003).

36. Empresas na faixa de 10 a 99 pessoas ocupadas. Os demais estratos por tamanho correspondem a: 100 a 249 pessoas ocupadas, 250 a 499 pessoas ocupa-
das e mais de 500 pessoas ocupadas.
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Os dados indicam que os gastos em P&D das em-
presas de maior porte são resultado de decisões mais
sustentadas e menos ligadas a fatores conjunturais. São
principalmente as pequenas empresas que realizam ati-
vidades internas de P&D de forma ocasional. Assim,
quanto maior é o porte da empresa, maior o porcentual
relativo de gastos com a realização da P&D contínua,
chegando, no caso das empresas com 500 ou mais pes-
soas empregadas, a representar cerca de 96% dos gas-
tos totais (tabela anexa 2.11). 

Vale realçar que o critério de porte tem grande in-
fluência sobre a determinação dos resultados da Pintec.
As pequenas empresas – que empregam até 99 pessoas
– representam mais de dois terços do número de em-
presas industriais do universo considerado no Estado
(tabela anexa 2.10). Nesse universo, 95% das empre-
sas são de capital nacional, 4% de capital estrangeiro e
1% de capital misto (tabela anexa 2.12). 

Nesse sentido, o peso das pequenas empresas de-
termina fortemente os resultados agregados relativos às
empresas de capital nacional, o que recomenda extre-
ma cautela na comparação dos resultados por origem do
capital controlador das empresas pesquisadas. Uma
análise mais detida dos dados revela grande proximida-
de no comportamento das grandes empresas em rela-
ção à P&D, independentemente da origem do capital 
controlador. Assim, os dados apresentados a seguir
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Gráfico 2.15
Distribuição porcentual dos gastos com atividades internas e aquisição externa de P&D nas empresas,
por origem do capital controlador – Estado de São Paulo, 2000  
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Ver tabela anexa 2.12

constituem apenas uma possível perspectiva de análi-
se da referida pesquisa, que deve ser combinada às de-
mais para se chegar a conclusões mais seguras. 

Os resultados da Pintec estratificados por origem
do capital controlador mostram que 86% das empresas
paulistas que, em 2000, realizaram gastos com ativida-
des internas de pesquisa e desenvolvimento eram na-
cionais, 13% eram estrangeiras e apenas 2% tinham
capital misto (tabela anexa 2.12). Esses resultados in-
vertem-se quando se considera a participação desses es-
tratos nos gastos totais com essas atividades: as empre-
sas nacionais responderam por 42% e as estrangeiras
por 57% (gráfico 2.15). 

Comparando o número de empresas que realizam
atividades internas de P&D com o número de empre-
sas do universo pesquisado por estrato, observa-se que
o porcentual é de 11% para o grupo das nacionais, 36%
para o grupo das estrangeiras e 29% para as mistas (ta-
bela anexa 2.12). 

Considerando o peso da aquisição externa de P&D,
é bastante reduzido o número de empresas que mantêm
tais contratos de serviços. Entretanto, nota-se que os gas-
tos com essas atividades assumem uma proporção equi-
valente a quase 30% dos gastos com atividades internas
de P&D no caso das empresas estrangeiras em contraste
com o porcentual de 10% no das empresas nacionais.
Para as mistas, o porcentual é de 20% (tabela anexa 2.12). 
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5. Indicadores agregados 
de dispêndio em P&D 

Os indicadores agregados de dispêndio em P&D,
no Estado de São Paulo, foram elaborados so-
mente para o ano 2000, em razão da ausência

de informações confiáveis e comparáveis sobre o dispên-
dio do setor empresarial para os demais anos do perío-
do considerado neste capítulo. Não obstante, a metodo-
logia utilizada tem a vantagem de permitir a comparação
dos indicadores de dispêndio em São Paulo com os in-
dicadores nacionais e internacionais.

Cabe chamar a atenção para alguns cuidados na in-
terpretação dos dados a seguir. Na perspectiva do esforço,
tende a haver uma certa superestimação, nos dados agre-
gados, da participação dos gastos do setor empresarial em
relação à dos gastos governamentais. Isso porque os gas-
tos com atividades internas de P&D, levantados pela Pintec,
referem-se aos valores despendidos pelas empresas, inde-
pendentemente da origem dos recursos. Presumivelmente,
uma parte dos recursos provém de financiamento do go-
verno. O levantamento dos gastos do governo, por sua vez,
é realizado exclusivamente pela ótica do financiamento37

e, reconhecidamente, tais gastos financiam principalmen-
te as atividades da extensa rede de institutos públicos de
pesquisa e de instituições de ensino superior.

Embora não haja correspondência direta entre a
forma do levantamento dos dispêndios nacionais, con-
forme a metodologia apresentada, e os dispêndios de
outros países – que seguem a perspectiva da execução
recomendada pela OCDE –, é razoável supor que os re-
sultados, em termos agregados, não levam a conclu-
sões distintas das que poderiam ser obtidas pela es-
trita aplicação da ótica da execução no levantamento
dos gastos governamentais. 

Os gastos em P&D no Estado de São Paulo alcan-
çaram, em 2000, o valor de R$ 4 bilhões de reais38

ou 1,07% do PIB estadual. Do total aplicado em P&D,
R$ 2,1 bilhões referem-se ao dispêndio realizado pelo
setor empresarial, correspondendo a cerca de 53% do
gasto total no Estado. Os dispêndios públicos foram res-
ponsáveis por 46%, totalizando R$ 1,8 bilhão. A maior
parte (58%) do dispêndio público em P&D no Estado

de São Paulo foi realizada por órgãos do governo esta-
dual, que destinaram às atividades de pesquisa e desen-
volvimento R$ 1,1 bilhão (tabela 2.4). 

Ao se comparar os indicadores de dispêndio em
São Paulo com os obtidos pelo Ministério da Ciência e
Tecnologia para o dispêndio nacional, verifica-se que o
Estado respondeu por 36,3% do dispêndio nacional em
P&D39. Esse porcentual é um pouco superior ao peso que
o Estado de São Paulo tem no PIB brasileiro (33,7%).
Pode-se observar, também, a partir da análise da tabela
2.4, que uma parcela maior do PIB estadual foi gasta em
P&D (1,07%) em comparação com a parcela correspon-
dente em termos nacionais (1%), demonstrando a exis-
tência de um esforço de P&D proporcionalmente maior
no Estado de São Paulo do que no conjunto do país. 

A distribuição por setores de dispêndio em P&D no
Brasil e no Estado de São Paulo mostrou-se bastante dis-
tinta. Enquanto em âmbito nacional o dispêndio públi-
co representava 58% do total, em 2000, em São Paulo
correspondeu a 46%. Quando se analisa o dispêndio pú-
blico em P&D, verifica-se que, no Brasil, a maior par-
cela (69%) foi realizada pelo governo federal, enquan-
to em São Paulo a participação dos órgãos federais foi
de 42%, tendo sido a maior parte realizada por institui-
ções estaduais (tabela 2.4). 

Em termos nacionais, os indicadores agregados re-
lativos ao ano 2000 confirmam a reconhecida preponde-
rância dos dispêndios do setor público no esforço nacio-
nal em P&D e, nesses, o maior peso relativo dos dispêndios
do governo federal. Às empresas correspondeu o porcen-
tual de 41,6% dos gastos nacionais em 200040. Como já
foi observado, essa distribuição confirma “a percepção de
um esforço ainda relativamente limitado do setor empre-
sarial no país, em contraste com as experiências de um
grande conjunto de países, nos quais as empresas assu-
mem a maior parcela dos gastos nacionais em P&D”41.

Contudo, verifica-se em São Paulo não apenas um
esforço do governo estadual superior ao do governo fe-
deral, mas também uma maior participação dos dispên-
dios empresariais nos dispêndios totais. O dispêndio em-
presarial, no ano 2000, correspondeu a 54% dos gastos
totais em P&D no Estado de São Paulo (tabela 2.4), sen-
do 53% provenientes das empresas industriais e 0,8% dos
cursos de pós-graduação. Uma diferença dessa magnitu-
de na participação do setor empresarial no total do dis-
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37. Para eliminar o risco de duplas contagens, excluiu-se, do levantamento público, a fonte orçamentária relativa à venda de serviços por organizações públicas. 
38. Os valores dos dispêndios públicos e empresariais apresentados nesta seção, quando expressos em reais, aparecem em termos correntes e, nesta forma, são

comparados com os dados correntes do PIB e com os dados nacionais calculados pelo MCT.
39. É importante sublinhar que os gastos públicos em P&D do Estado de São Paulo, relativamente aos demais Estados da Federação, devem apresentar certa

superestimação, devido à cobertura limitada dos levantamentos estaduais realizados pelo MCT, com base nos balanços. Inversamente, há subestimação da parti-
cipação dos gastos empresariais no Estado de São Paulo, que só incluem os dispêndios intramuros, ao passo que, para o Brasil, somam-se a estes os dispêndios
com contratação externa de P&D. Tal procedimento não pode ser aplicado para os Estados, uma vez que não se dispõem de informações desagregadas regional-
mente sobre a contratação externa de P&D.

40. Os gastos empresariais para o Brasil representam, ao todo, 41,6% dos dispêndios nacionais em P&D, incluindo, além das empresas industriais (39,9%), a
parcela dos gastos de instituições de ensino privadas com a pós-graduação (1,7%).  

41. Hollanda, in Viotti; Macedo, p.116.
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Tabela 2.4
Dispêndios em P&D, por setor (em R$ correntes e %) – Estado de São Paulo e Brasil, 2000 

Setor São Paulo Brasil

R$ milhões % % do PIB R$ milhões % % do PIB

Dispêndios públicos 1.825 45,9 0,49 6.409 58,4 0,58

Federais 770 19,4 0,21 4.394 40,1 0,40

Execução orçamentária 656 16,5 0,18 2.518 23,0 0,23

Pós-graduação 114 2,9 0,03 1.875 17,1 0,17

Estaduais 1 1.055 26,5 0,28 2.015 18,4 0,18

Execução orçamentária 516 13,0 0,14 871 7,9 0,08

Pós-graduação 539 13,5 0,15 1.144 10,4 0,10

Dispêndios empresariais 2 2.154 54,1 0,58 4.561 41,6 0,41

Empresas industriais 2.121 53,3 0,57 4.372 39,9 0,40

Pós-graduação 33 0,8 0,01 189 1,7 0,02

Total 3.980 100 1,07 10.970 100 1,00

PIB 370.819 100 1.101.255 100

Notas:
1. Os gastos em P&D do Estado de São Paulo apresentam certa superestimação em relação aos demais Estados, devido ao fato de os levan-
tamentos destes últimos, realizados pelo MCT, não reproduzirem a mesma metodologia aplicada para o Brasil e, neste estudo, para o Estado
de São Paulo.
2. Ver nota nº 28, pg. 2-33.

Elaboração própria.

Fonte: Siafem, Balanços Gerais do Estado, USP, Unicamp, Unesp, FAPESP, Siafi, CNPq, Capes, Finep, UFSCar, Unifesp, PUC-SP, MCT, Pintec
2000/IBGE

Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

pêndio em P&D não pode ser explicada apenas pelo pe-
so de São Paulo no valor adicionado bruto (VAB) da in-
dústria nacional. O Estado de São Paulo responde por
44,1% do VAB da indústria extrativa e de transformação
e os dispêndios empresariais em P&D interna correspon-
dem a 56,7% do total nacional (tabela 2.2). Tal diferen-
ça indica uma maior concentração do volume de P&D no
Estado de São Paulo, possivelmente porque as empresas
pertencentes aos setores industriais que gastam mais in-
tensamente em P&D têm maior presença no Estado. Isso
pode ser mais bem evidenciado quando se verifica a des-
pesa média com as atividades internas de P&D42 que, no
Brasil, é de aproximadamente R$ 505 mil, enquanto em
São Paulo ela situa-se em torno de R$ 630 mil. 

Assim, a participação empresarial no dispêndio agre-
gado de P&D, em São Paulo, embora ainda distante, apro-

xima-se mais do padrão de distribuição setorial observa-
do nos países da OCDE – na média, em torno de 70% pa-
ra a participação do dispêndio empresarial – do que dos
resultados obtidos para o Brasil. 

A comparação dos dispêndios agregados em P&D
em São Paulo com aqueles dos países da zona OCDE
também é bastante útil para avaliar o esforço absoluto
realizado pelo Estado. Para tanto, apresentam-se, na ta-
bela 2.5, os valores desses dispêndios expressos em
“paridades de poder de compra”43 (vide box). Observa-
se que os dispêndios nacionais, no ano 2000, correspon-
diam a cerca de 12,5 bilhões de US$ PPP, valor inferior
aos registrados para Coréia, Canadá e Itália, mas supe-
rior ao de países como Holanda e Espanha. O Estado
de São Paulo, responsável por cerca de 37% dos dispên-
dios nacionais, alcançou, nesse ano, o valor de 4,5 bi-

42. Os dados de despesa média com as atividades internas de P&D foram obtidos a partir da Pintec dividindo-se o valor da despesa pelo número de empresas
que realizaram atividades internas de P&D.

43. Ou simplesmente US$ PPP, em termos correntes.
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Tabela 2.5
Dispêndios em P&D (em US$ ppp) – Estado de São Paulo, Brasil e países selecionados, 2000

País/Região US$ milhões ppp País/Região US$ milhões ppp

Estados Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265.194 Holanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.265

Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98.320 Espanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.565

Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.543 São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.544

França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32.857 Polônia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.582

Reino Unido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27.175 Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.376

Coréia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18.940 Irlanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.235

Canadá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16.193

Itália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.475 União Européia . . . . . . . . . . . . . . . . 175.713

Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.525 OCDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 604.341

Fonte: OCDE, MCT, World Bank

Indicadores de CT&I em São Paulo – 2004, FAPESP

Gráfico 2.16
Participação dos dispêndios em P&D no PIB – Estado de São Paulo, Brasil e países selecionados, 2000
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A ampla utilização na literatura especializada
das paridades de poder de compra – ou simples-
mente PPPs, na sigla em inglês –, a partir de mea-
dos dos anos 1980, tem o sentido de permitir as
comparações internacionais de valores absolutos,
de forma a evitar as distorções associadas à utili-
zação das taxas de câmbio de mercado. É inegável
que as taxas de câmbio constituem uma medida
do poder de compra relativo das diversas moedas.
No entanto, parcela considerável da maior parte das
economias não se relaciona – ou só indiretamen-
te – com o setor externo. Além disso, a reconhe-
cida volatilidade das taxas de câmbio, provocada
por diversos fatores independentes, que guardam
pequena ou nenhuma relação com mudanças nos
preços relativos de bens comercializáveis interna-
cionalmente, torna a utilização das taxas de câm-
bio controversa e pouco adequada para compara-
ções internacionais.

As paridades de poder de compra referem-se
às taxas de conversão que equalizam o poder de com-

pra de diferentes moedas, ou seja, eliminam as di-
ferenças nos níveis de preço entre países de forma
similar ao papel que os deflatores desempenham
na eliminação das diferenças de níveis de preço
num dado país ao longo do tempo. 

As paridades de poder de compra levam em con-
ta as diferenças de custo entre países, relativas à
compra de cesta similar de bens e serviços perten-
centes a diversas categorias de gasto, incluindo os
bens não-comercializáveis internacionalmente. Essa
cesta de bens e serviços seria representativa do PIB
dos países.

As PPPs constituem o principal padrão utili-
zado para comparações internacionais de gastos
de P&D e são utilizadas em todas as tabulações da
OCDE. Como as estatísticas da OCDE abrangem
basicamente seus países membros e um número
muito restrito de países fora desse círculo, pode-
se recorrer às séries da publicação World Deve-
lopment Indicators, do Banco Mundial (World Bank,
2004), para os demais países, inclusive o Brasil.

Sobre o uso das “Paridades de Poder de Compra”

6. Conclusões

Os indicadores de dispêndio são os mais conheci-
dos e utilizados entre os indicadores de P&D e
compõem, juntamente com os de recursos hu-

manos, o grupo dos chamados indicadores de insumo.
Como tal, constituem medida do esforço empregado na
realização das atividades de pesquisa e desenvolvimen-
to, adquirindo sentido, principalmente, por meio de com-
parações com outros países e regiões. No entanto, nes-
sas análises comparativas, deve-se ter em conta a natureza
complexa do levantamento de P&D, assumindo que seu
objetivo é construir, a partir do leque diversificado de ati-
vidades e instituições envolvidas, agregados significati-
vos e relevantes. Assim, patamares equivalentes de es-
forço podem refletir padrões de dispêndio e distribuições
setoriais bastante distintos, produzindo resultados e im-
pactos diferenciados para os sistemas econômicos e pa-
ra as sociedades. 

Esse aspecto é destacado no Manual Frascati, no se-
guinte trecho: “as séries são apenas um reflexo quanti-
tativo sumário de padrões muito complexos de ativida-

lhões de US$ PPP, ultrapassando, com grande vantagem,
o de países como Portugal e Irlanda44.

Entretanto, a posição do Estado é ainda mais favo-
rável quando se analisa o seu esforço relativo, por meio
da utilização do mais conhecido indicador internacio-
nal da área: a participação dos dispêndios em P&D no
PIB. Considerando o mesmo grupo de países da tabela
anterior, o gráfico 2.16 revela que o Brasil cai de posi-
ção quando se trata do esforço relativo, ao contrário de
São Paulo. Embora o valor do PIB e a despesa com P&D
no Estado sejam, em termos absolutos, bastante infe-
riores aos seus correspondentes para Itália e Espanha,
o Estado de São Paulo iguala o desempenho do primei-
ro e obtém classificação melhor que a do último quan-
do se analisa o peso do dispêndio em P&D no PIB. O
Estado de São Paulo gasta 1,07% de seu PIB em P&D,
enquanto Itália e Espanha gastam, respectivamente,
1,07% e 0,94%. 

Sem nenhuma dúvida, a observação desse quadro
mais geral reforça a percepção de que o Estado de São Paulo
agrega um esforço considerável na realização de ativida-
des de pesquisa e desenvolvimento, detendo parcela sig-
nificativa do volume total dos dispêndios nacionais.

44. Para os países selecionados, foram utilizados os valores dos dispêndios em US$ PPP apresentados pela OCDE. Na ausência de informações, na mesma ba-
se, para o Brasil e para o Estado de São Paulo, foi utilizada a taxa do Banco Mundial para conversão em paridade de poder de compra.
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des e instituições (...). Particularmente no caso das com-
parações internacionais, o tamanho, as aspirações, a es-
trutura econômica e os arranjos institucionais dos paí-
ses envolvidos devem ser levados em consideração”45

(OCDE, 2002).
Partindo desse entendimento, e tendo em conta as

orientações metodológicas aqui seguidas, pode-se afir-
mar que os indicadores apresentados neste capítulo,
para o Estado de São Paulo, são passíveis de compara-
ção com os indicadores nacionais e internacionais de dis-
pêndio em P&D.  

Alguns desses dados, conforme apontado ao lon-
go do texto, podem estar relativamente subestimados
ou superestimados. Entretanto, de forma geral, procu-
rou-se adotar uma postura mais conservadora na apro-
priação das informações de dispêndio das instituições
e unidades consideradas, de modo a propiciar uma apli-
cação, se não precisa, mais próxima do conceito de
P&D. Essa observação diz respeito, por exemplo, à ex-
clusão da parte relativa à prestação de serviços do cál-
culo dos dispêndios das instituições da área de saúde
consideradas, ou mesmo à eliminação de instituições com
atividades de pesquisa relevantes, quando não se dis-
punham de informações adequadas à apropriação des-
ses gastos com razoável grau de segurança. Esse foi o
caso do Instituto Dante Pazzanese. Para superar essas
lacunas, será necessário realizar, diretamente com os exe-
cutores, levantamentos para os quais não se dispõem
de fontes de informação apropriadas. Não se trata de ta-
refa trivial. Para garantir a uniformidade de critérios e
procedimentos comuns na apropriação dos dispêndios,
esses levantamentos diretos devem ser bem estrutura-
dos e os procedimentos de coleta condizentes com as
dificuldades de aplicação do conceito de P&D.

Cabe mencionar que, na estimativa da parcela do
orçamento das instituições de ensino superior destina-
da à pesquisa, também foi adotada uma postura conser-
vadora. Embora, como já salientado, seja muito difícil
separar as atividades de ensino e de pesquisa, partiu-se
da hipótese de que esta última se concentra nos centros
de pós-graduação. Foi, então, estabelecido um método
de apropriação dos dispêndios gerais dessas instituições,
com base no peso relativo da pós-graduação46. Como
destacado anteriormente, há necessidade de buscar in-
formações referentes a tabelas de salários nas institui-
ções de ensino superior para realizar essas estimativas.
No entanto, como se trata de informação objetiva, es-
se é um levantamento relativamente simples.

Destaca-se que o método definido no capítulo re-
lativo aos recursos financeiros em P&D da edição an-
terior da presente publicação (FAPESP, 2002) resulta

em valores significativamente superiores para a estima-
tiva aos apresentados neste capítulo, conforme se ob-
serva na comparação dos dados para o ano de 1998, o
único comum às duas séries. Não obstante a legitimi-
dade do argumento de que as atividades de pesquisa não
se restringem à pós-graduação e o reconhecimento do
esforço, realizado na edição anterior, para a definição
de uma base comum para apropriação dos dispêndios,
o caminho adotado aqui é mais compatível com as ba-
ses gerais definidas para o levantamento e seus crité-
rios menos arbitrários. De qualquer forma, deve-se ad-
mitir uma certa subestimação dos dados, em função da
cobertura do levantamento.

A mensuração dos dispêndios públicos com base
na identificação do universo de pesquisa e desenvolvi-
mento e a utilização, em caráter complementar, da clas-
sificação orçamentária tornam os valores resultantes
muito mais representativos e confiáveis do que aque-
les que seriam obtidos exclusivamente com a utilização
dessa classificação. Note-se que os valores apropriados
não são os de dotação orçamentária, mas os efetivamen-
te empenhados. De qualquer forma, para as instituições
não típicas, a cobertura ainda pode ser bastante aper-
feiçoada com a utilização de levantamentos diretos, a
exemplo dos sugeridos acima para as instituições de P&D
com prestação de serviços, o que possibilitaria uma
apropriação mais cuidadosa dos dispêndios.

Embora pela metodologia proposta estejam incluí-
dos os dispêndios das instituições de supervisão e coor-
denação, quando dirigidos ao financiamento das ativi-
dades de P&D das instituições executoras, não foi
possível somar ao levantamento dos dispêndios das ins-
tituições federais em São Paulo aqueles realizados pe-
lo MCT. Esses dispêndios podem ser identificados sem
dificuldades para o nível nacional, mas a sua distribui-
ção regional não está disponível. Ainda que esses valo-
res não sejam muito expressivos no cômputo geral, cer-
tamente a sua inclusão ampliaria a abrangência e o
significado do levantamento.

No caso das instituições de fomento, há séries his-
tóricas bastante extensas referentes à aplicação de 
recursos. Entretanto, a disponibilidade de dados desa-
gregados das agências federais, por Estado, é relativa-
mente limitada quando se pretende fazer análises das
aplicações por áreas de conhecimento, setores de apli-
cação e instituições receptoras, particularmente nos ca-
sos da Capes e da Finep. A FAPESP e o CNPq apresen-
tam séries mais completas. As distintas possibilidades
dessas fontes de informação dificultam análises mais de-
talhadas relativas ao comportamento do fomento para
o Estado.  

2 – 34 INDICADORES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SÃO PAULO – 2004 

45. Hollanda, in Viotti; Macedo (2003).
46. Como anteriormente mencionado, o método foi construído pelo MCT, na revisão das séries de dispêndio nacional.
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Em relação aos indicadores empresariais, cabe ob-
servar que a disponibilidade de dados a cada três anos,
como é a previsão de tomadas da Pintec, dificulta a cons-
trução de séries históricas confiáveis e passíveis de desa-
gregação para os dispêndios de P&D. Recorde-se que is-
so se deve ao fato de se tratar de pesquisa de inovação e
não de levantamento próprio de P&D. Portanto, não obs-
tante o mérito e a qualidade da pesquisa do IBGE, faltam
levantamentos anuais para os dispêndios empresariais de
P&D com representatividade em termos absolutos.

Não obstante as lacunas e as limitações das bases
de informações, os indicadores de dispêndio apresen-
tados aqui para o Estado de São Paulo podem ser con-
siderados como um retrato bastante fiel do esforço rea-
lizado pelas empresas e pelas instituições públicas do
universo de pesquisa e desenvolvimento. Ainda que
possa vir a ser maior a abrangência desse tipo de levan-
tamento, nas direções apontadas acima, as possíveis
inclusões não devem alterar significativamente os indi-
cadores absolutos e relativos de dispêndio. 

Cabem algumas observações finais sobre os indi-
cadores agregados apresentados ao longo deste capítu-
lo. Como foi realçado na seção anterior, a participação
relativa dos dispêndios empresariais nos dispêndios to-
tais realizados no Estado de São Paulo (54%), no ano
2000, foi superior à participação dos dispêndios do se-
tor governamental (46%), contrariando o padrão obser-

vado para o conjunto do país. Esses resultados devem,
no entanto, ser qualificados. Em primeiro lugar, a Pintec
é uma pesquisa realizada por amostragem probabilísti-
ca e, portanto, para cada resultado é possível estimar o
erro amostral. No caso dos dispêndios de P&D em São
Paulo, o valor poderia variar de um máximo de R$ 2,8
bilhões a um mínimo de R$ 1,5 bilhão47. Evidentemente,
essas diferenças afetam bastante os indicadores de es-
forço relativo do setor empresarial. 

Um segundo aspecto que afeta a interpretação dos
resultados é a não inclusão dos dispêndios com con-
tratação externa de P&D, pela impossibilidade prática
de determinar quanto desses dispêndios foi destinado
a instituições executoras localizadas no Estado de São
Paulo. Certamente, parcela não desprezível foi utiliza-
da para a contratação de P&D no próprio Estado, indi-
cando, por esse ângulo, certa subestimação dos valo-
res considerados.

Assumindo que o levantamento do setor público
ainda poderia ser ampliado, pode-se concluir que os
indicadores agregados obtidos refletem, aproximada-
mente, os esforços realizados por esse setor e pelas em-
presas. Numa perspectiva mais cuidadosa, tendo em
vista as diferenças de porcentuais encontradas, é ra-
zoável supor que, no Estado de São Paulo, o nível de
esforço empreendido pelos dois setores considerados
seja bastante próximo.
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47. No caso dos dispêndios em P&D para o Brasil, estima-se um erro de aproximadamente 30%, para mais ou para menos. Supõe-se que o erro seja equivalen-
te para o Estado de São Paulo.
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